
EMPRESA DE TRANSMISSÃO DO ALTO URUGUAI S.A.
CNPJ nº 05.063.249/0001-60

RELATÓRIODAADMINISTRAÇÃO

BALANÇOSOCIALANUAL 2013 E 2012
1 - Base de Cálculo 2013 Valor (R$mil) 2012 Valor (R$mil)
Receita líquida (RL)................................................................................... 31.469 27.595
Resultado operacional (RO)..................................................................... 26.685 23.023
Folha de pagamento bruta (FPB)............................................................ 0 0

2 - Indicadores Sociais Internos Valor
%sobre
FPB

%sobre
RL Valor

%sobre
FPB

%sobre
RL

Alimentação ............................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Encargos sociais compulsórios................................................................ 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Previdência privada................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Saúde......................................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Segurança e saúde no trabalho............................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Educação................................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Cultura........................................................................................................ 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Capacitação e desenvolvimento profissional.......................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Creches ou auxílio-creche........................................................................ 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Participação nos lucros ou resultados..................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Outros ........................................................................................................ 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Total - Indicadores sociais internos.................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%

3 - Indicadores Sociais Externos Valor
%sobre

RO
%sobre

RL Valor
%sobre

RO
%sobre

RL
Educação................................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Cultura........................................................................................................ 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Saúde e saneamento................................................................................ 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Esporte ....................................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Combate à fome e segurança alimentar................................................. 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Outros......................................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Total das contribuições para a sociedade......................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Tributos (excluídos encargos sociais) ..................................................... 4.132 15,48% 13,13% 3.526 15,32% 12,78%
Total - Indicadores sociais externos ................................................... 4.132 15,48% 13,13% 3.526 15,32% 12,78%

4 - Indicadores Ambientais Valor
%sobre

RO
%sobre

RL Valor
%sobre

RO
%sobre

RL
Investimentos relacionados com a produção/
operação da empresa............................................................................ 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Investimentos em programas e/ou projetos externos............................ 192 0,72% 0,61% 132 0,57% 0,48%
Total dos investimentos emmeio ambiente ..................................... 192 0,72% 0,61% 132 0,57% 0,48%

Quanto ao estabelecimento de “metas anuais” paraminimizar resídu-
os, o consumo em geral na produção/ operação e aumentar a eficácia
na utilização de recursos naturais, a empresa: ..........................................

( ) não possui metas
( ) cumpre de 0 a 50%
( ) cumpre de 51 a 75%
(x) cumpre de 76 a 100%

( ) não possui metas
( ) cumpre de 0 a 50%
( ) cumpre de 51 a 75%
(x) cumpre de 76 a 100%

5 - Indicadores do Corpo Funcional 2013 2012
Nº de empregados(as) ao final do período 0 0
Nº de admissões durante o período 0 0
Nº de empregados(as) terceirizados(as) 0 0
Nº de estagiários(as) 0 0
Nº de empregados(as) acima de 45 anos 0 0
Nº demulheres que trabalham na empresa 0 0
% de cargos de chefia ocupados por mulheres 0,00% 0,00%
Nº de negros(as) que trabalham na empresa 0 0
% de cargos de chefia ocupados por negros(as) 0,00% 0,00%
Nº de pessoas com deficiência ou necessidades especiais 0 0
6 - Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania empresarial 2013 2012
Relação entre amaior e amenor remuneração na empresa........................................ 0% 0%
Número total de acidentes de trabalho ............................................................................ 0 0
Os projetos sociais e ambientais desenvolvi-
dos pela empresa foram definidos por:

( ) direção (x) direção e
gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

( )
direção

(x) direção
e gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

Os padrões de segurança e salubridade no
ambiente de trabalho foram definidos por:

( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

( ) todos(as)
+ Cipa

( ) dire-
ção e ge-
rências

( ) todos
(as) empre-
gados(as)

( ) todos
(as) + Cipa

Quanto à liberdade sindical, ao direito de ne-
gociação coletiva e à representação interna
dos(as) trabalhadores(as), a empresa:

( ) não
se envolve

( ) segue
as normas
daOIT

( ) incentiva
e segue a
OIT

( ) não
se envolve

( ) segue
as normas
daOIT

( ) incentiva
e segue
aOIT

A previdência privada contempla: ( ) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

( )
direção

( ) direção
e gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

A participação dos lucros ou resultados
contempla:

( ) direção ( ) direção
e gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

( ) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

Na seleção dos fornecedores, osmesmos
padrões éticos e de responsabilidade social e
ambiental adotados pela empresa:

( ) não são
considerados

( ) são
sugeridos

(x) são
exigidos

( ) não são
conside-
rados

( ) são
sugeridos

(x) são
exigidos

Quanto à participação de empregados(as)
em programas de trabalho voluntário,
a empresa:

( ) não se
envolve

( ) apóia ( ) organiza
e incentiva

( ) não se
envolve

( ) apóia ( ) organiza
e incentiva

Número Total de reclamações e críticas
de consumidores (as):

na empresa
__________

no Procon
__________

na Justiça
__________

na empresa
__________

no Procon
__________

na Justiça
__________

% de reclamações e críticas atendidas
ou solucionadas:

na empresa
________%

no Procon
________%

na Justiça
________%

na empresa
________%

no Procon
________%

na Justiça
________%

Valor adicionado total a distribuir (emR$mil):..... Em2013: 29.814 Em 2012: 25.745
Distribuição do Valor Adicionado (DVA): 13,86% governo 70,53% acionistas

3,71% retido 11,90% terceiros
13,70% governo 47,17% acionistas
23,10% retido 16,03% terceiros

7 - Outras Informações
A Companhia não possui funcionários e todos os trabalhos são prestados pela Taesa por meio de contrato de back-
-office.

BALANÇOPATRIMONIAL EM 31DEDEZEMBRODE 2013 (Valores expressos emmilhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

A Administração da Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A. (“ETAU” ou “Compa-
nhia”) tem a satisfação de submeter à apreciação dos senhores acionistas o Relatório da
Administração e as demonstrações financeiras acompanhadas das notas explicativas e
do respectivo relatório dos auditores independentes relativos ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2013.
ACompanhia

Controladores - Possuemo controle compartilhado daCompanhia, pormeio de acordo de
acionistas: TransmissoraAliança deEnergiaElétricaS.A. (“Taesa”), Eletrosul Centrais Elé-
tricas S.A. (“Eletrosul”), DME Energética S.A. (“DME”) e Companhia Estadual de Geração
e Transmissão de Energia Elétrica S.A. (“CEEE-GT”).
Desempenho financeiro
R$mil 2013 2012
Receita operacional líquida 31.469 27.595
EBITDA 26.685 23.023
MargemEBITDA 84,80% 83,43%
Reconciliação do EBITDA
Lucro do exercício 22.134 18.091
Resultado financeiro 2.757 3.568
Imposto de renda e contribuição social 1.794 1.364
EBITDA 26.685 23.023

EBITDA - é o lucro líquido antes dos impostos, das despesas financeiras líquidas e das des-
pesas de depreciação e amortização. O EBITDA não é reconhecido pelas práticas contábeis
adotadas no Brasil, não representa um fluxo de caixa para os períodos apresentados, nem
deve ser considerado comoum lucro líquido alternativo, tampouco é indicador de desempenho.
O EBITDA apresentado é utilizado pela Companhia para medir o seu próprio desempenho. A
Companhia entende que alguns investidores e analistas financeiros usam o EBITDA como um
indicador de seu desempenho operacional.
Perfil do endividamento
R$mil 2013 2012
Circulante 7.135 6.996
Não circulante 21.686 28.078
Dívida bruta 28.821 35.074
(-) Caixa equivalentes de caixa, depósitos vinculados e outros
investimentos (6.991) (5.683)
(=) Dívida líquida 21.830 29.391
Dívida líquida/EBITDA 0,82 1,28
Dívida líquida - a dívida líquida não é reconhecida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil,
não possui um significado-padrão, nem pode ser comparável a medidas semelhantes fornecidas
por outras companhias, tampouco é uma medida de fluxo de caixa, liquidez ou capacidade de
pagamentodadívida.Adívida líquida representaosomatóriodeempréstimose financiamentosdo
passivo circulante e do passivo não circulante, menos o caixa e equivalentes de caixa, depósitos
vinculados e outros investimentos. A dívida líquida apresentada é utilizada pela Companhia para
medir o seuprópriodesempenho.ACompanhiaentendequealguns investidoreseanalistas finan-
ceiros usamadívida líquida comoum indicador de seu desempenho.
Governança Corporativa
Com o objetivo de fornecer informações aos seus acionistas com agilidade, elevado padrão de
qualidade e transparência, a Companhia possui as seguintes práticas de Governança Corpo-
rativa: • Conselho de Administração - constituído desde o início das atividades da Companhia,
composto por membros efetivos e suplentes representantes dos acionistas da Companhia.
Cabe ao Conselho de Administração estabelecer as diretrizes fundamentais para a Compa-
nhia, verificar e acompanhar sua execução. A Taesa realiza atividades de “back-office” para

atividades administrativas daETAUeprocura implantar na concessãoosmesmosprincípios de
Governança Corporativa e Qualidade, comuns a todas as concessões em que o Grupo Taesa
possua participação.
Política de qualidade
A ETAU, respaldada pela Alta Administração, manifesta seu compromisso com a qualidade,
declarando como diretrizes globais da organização o completo atendimento dos requisitos do
cliente, o comprometimento com a melhoria contínua e a excelência no sistema de gestão da
qualidade, direcionados à execução dos serviços de operação e manutenção de linhas de
transmissão de energia elétrica, formalizadas pelas seguintes linhas estratégicas: • Gestão cor-
porativa desafiadora e ética, com foco no cliente e resultados. • Atendimento dos requisitos re-
gulatórios do setor, devidamente alinhado comaAgênciaNacional deEnergiaElétrica - ANEEL
e o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS. • Conscientização do público interno quanto
ao Sistema de Gestão da Qualidade. • Cumprimento das Normas de Segurança. • Aperfeiço-
amento da qualidade nos serviços de operação e manutenção das linhas de transmissão e
subestações.
Declaração da Diretoria
Os membros da Diretoria da Companhia, no desempenho de suas funções legais e estatutárias,
declaram que reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras da Companhia
e com a opinião dos auditores independentes da Companhia expressa no Relatório dos Auditores
Independentes sobreasDemonstraçõesFinanceiras de31dedezembrode2013.
Relacionamento comosAuditores Independentes
A Companhia contratou a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes para prestação
de serviços de auditoria independente por três anos consecutivos no valor deR$106mil anuais,
a partir do exercício de 2012, reajustado pelo IGP-M.
As políticas da Companhia na contratação de serviços não relacionados à auditoria externa
dos seus auditores independentes visam assegurar que não haja conflito de interesses, perda
de independência ou objetividade e se substanciam nos princípios que preservam a indepen-
dência do auditor.
Durante o exercício de 2013, nossos auditores independentes não prestaram serviços não re-
lacionados à auditoria.

Ativos
Nota

explicativa 2013 2012
Ativos Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.862 2.151
Clientes 6 3.397 3.116
Ativo financeiro 6 19.891 18.648
Impostos e contribuições sociais 61 -
Outros 9 743 720
Total dos Ativos Circulantes 27.954 24.635
Ativos Não Circulantes
Depósitos vinculados e outros investimentos 5 3.129 3.532
Depósitos judiciais 500 153
Clientes 6 233 258
Ativo financeiro 6 108.176 104.314
Outros 9 122 63
Total dos Ativos NãoCirculantes 112.160 108.320
Total dos Ativos 140.114 132.955

Passivos
Nota

explicativa 2013 2012
Passivos Circulantes
Fornecedores 189 164
Empréstimos e financiamentos 11 7.135 6.996
Taxas regulamentares 12 1.191 1.016
Impostos e contribuições sociais 367 416
Dividendos a pagar 16 210 1.954
Outros 9 1.598 601
Total dos Passivos Circulantes 10.690 11.147
Passivos Não Circulantes
Empréstimos e financiamentos 11 21.686 28.078
Impostos e contribuições diferidos 7 5.713 241
Tributos diferidos 8 4.374 4.349
Provisões para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis 13 - 321
Outros 9 - 1.119
Total dos Passivos NãoCirculantes 31.773 34.108
Total dos Passivos 42.463 45.255
Patrimônio Líquido
Capital social 34.895 34.895
Reserva de lucros 41.939 40.832
Dividendos adicionais propostos 20.817 11.973
Total do Patrimônio Líquido 15 97.651 87.700
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 140.114 132.955

DEMONSTRAÇÃODORESULTADO
PARAOEXERCÍCIO FINDOEM 31DEDEZEMBRODE 2013

(Valores expressos emmilhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)
Nota

explicativa 2013 2012
Receita operacional líquida 20 31.469 27.595
Serviços prestados (2.531) (3.091)
Material (411) (103)
Outros custos operacionais (211) (156)
Custos operacionais (3.153) (3.350)
Serviços prestados (1.146) (1.057)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (485) (165)
Despesas operacionais (1.631) (1.222)
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras, líquidas, e dos impostos 26.685 23.023
Receitas financeiras 21 791 560
Despesas financeiras 21 (3.548) (4.128)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (2.757) (3.568)
Resultado antes dos impostos e das
contribuições 23.928 19.455
Imposto de renda e contribuição social correntes 14 (1.460) (1.394)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 14 (334) 30
Imposto de renda e contribuição social (1.794) (1.364)
Lucro do exercício 22.134 18.091
Lucro por ação
Lucro por ação ordinária - básico (emR$) 19 0,6343 0,5184
Lucro por ação ordinária - diluído (emR$) 19 0,6343 0,5184

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÃODORESULTADOABRANGENTE

PARAOEXERCÍCIO FINDOEM 31DEDEZEMBRODE 2013
(Valores expressos emmilhares de reais - R$)

2013 2012
Lucro do exercício 22.134 18.091
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício 22.134 18.091

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃODASMUTAÇÕESDOPATRIMÔNIO LÍQUIDOPARAOEXERCÍCIO FINDOEM 31DEDEZEMBRODE 2013
(Valores expressos emmilhares de reais - R$)

Nota
explicativa

Capital
social

Reserva de lucros Dividendos
adicionais propostos

Lucros
acumulados TotalLegal Especial

Saldos em 31 de dezembro de 2011 34.895 3.675 31.211 10.541 - 80.322
Dividendos adicionais aprovados 15 - - - (10.541) - (10.541)
Lucro do exercício - - - - 18.091 18.091
Destinação do lucro do exercício: 15
Reserva Legal - 905 - - (905) -
Dividendosmínimos obrigatórios - - - - (172) (172)
Dividendos adicionais propostos - - - 11.973 (11.973) -
Reserva especial - - 5.041 - (5.041) -
Saldos em 31 de dezembro de 2012 34.895 4.580 36.252 11.973 - 87.700
Dividendos adicionais aprovados 15 - - - (11.973) - (11.973)
Lucro do exercício - - - - 22.134 22.134
Destinação do lucro do exercício: 15
Reserva legal - 1.107 - - (1.107) -
Dividendosmínimos obrigatórios - - - - (210) (210)
Dividendos adicionais propostos - - - 20.817 (20.817) -
Saldos em 31 de dezembro de 2013 34.895 5.687 36.252 20.817 - 97.651

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃODOSFLUXOSDECAIXA PARAOEXERCÍCIO FINDO
EM 31DEDEZEMBRODE 2013 (Valores expressos emmilhares de reais - R$)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Nota

explicativa 2013 2012
Lucro do exercício 22.134 18.091
Itens de resultado que não afetam o caixa:
Remuneração do ativo financeiro 6 (20.327) (18.371)
Reversão de provisão (670) -
Provisão de compensação ambiental 1.074 -
Encargos de dívida e variaçõesmonetárias – BNDES 11 3.443 4.007
Tributos diferidos e outros 8 25 4.043
Imposto de renda e contribuição social 14 1.794 1.364
Variações nos ativos e passivos:
Aumento no contas a receber de clientes 6 (256) (382)
Redução no ativo financeiro 6 20.360 15.252
Aumento nos impostos e nas contribuições sociais
ativos, líquido dos passivos (379) (264)
Aumento nas outras contas a receber 9 (82) (273)
Aumento nos fornecedores 25 125
Aumento nas taxas regulamentares 12 175 74
(Redução) nas outras contas a pagar 9 (1.196) (388)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 26.120 23.278
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.189) (1.242)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 24.931 22.036
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Redução (aumento) nos depósitos vinculados e outros
investimentos 5 403 (130)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 403 (130)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de financiamentos – principal 11 (6.930) (6.831)
Pagamento de financiamentos – juros 11 (2.766) (3.569)
Dividendos pagos 16 (13.927) (10.638)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (23.623) (21.038)
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 1.711 868
Saldo inicial do caixa e equivalentes de caixa 4 2.151 1.283
Saldo final do caixa e equivalentes de caixa 4 3.862 2.151
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 1.711 868

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃODOVALORADICIONADOPARAOEXERCÍCIO FINDO
EM 31DEDEZEMBRODE 2013 (Valores expressos emmilhares de reais - R$)

Receitas
Nota

explicativa 2013 2012
Operação emanutenção 20 8.786 8.347
Indenização 20 7 -
Remuneração do ativo financeiro 20 20.327 18.371
Parcela variável e outras receitas 20 4.638 3.012

33.758 29.730
Insumos adquiridos de terceiros
(incluemosvaloresdos impostos - ICMS, IPI, PIS eCOFINS)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (4.039) (4.444)
Despesas gerais e administrativas e outros custos (696) (101)

(4.735) (4.545)
Valor adicionado bruto 29.023 25.185
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 29.023 25.185
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 21 791 560

791 560
Valor adicionado total a distribuir 29.814 25.745
Impostos, taxas e contribuições
Federais (incluem as taxas regulamentares da ANEEL) 4.107 3.515
Estaduais 25 7
Municipais - 4

4.132 3.526
Remuneração de capitais de terceiros
Encargos de dívidas e variaçãomonetária líquida 21 3.443 4.007
Outras despesas financeiras, líquidas 21 105 121

3.548 4.128
Remuneração de capitais próprios
Reserva legal 15 1.107 905
Dividendos obrigatórios 15 210 172
Dividendos adicionais 15 20.817 11.973
Reserva especial 15 - 5.041

22.134 18.091
Valor adicionado total distribuído 29.814 25.745

NOTASEXPLICATIVASÀSDEMONSTRAÇÕESFINANCEIRAS
REFERENTESAOEXERCÍCIOFINDOEM31DEDEZEMBRODE2013

(Valoresexpressosemmilharesde reais -R$, excetose indicadodeoutra forma)
1. InformaçõesGerais
A Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A. (“ETAU” ou “Companhia”) é uma so-
ciedade anônima de capital fechado, constituída em 7 de maio de 2002, que tem como
objeto principal a exploração da concessão de serviços públicos de transmissão relativos
à linha de transmissão de energia elétrica denominada Campos Novos/Santa Marta de
230 kV, bem como das subestações de Lagoa Vermelha 2 - RS e Barra Grande - SC e
das entradas de linhas e instalações associadas a estas, localizadas nas subestações de
Santa Marta - RS e Campos Novos - SC, conforme estabelecido no Edital de Leilão nº
002/2002, emitido pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Em 18 de dezem-
bro de 2002, a Companhia assinou, com a ANEEL, o contrato de concessão nº 082/2002
para construção, operação emanutenção da linha de transmissão pelo prazo de 30 anos.
A linha de transmissão de 230 kV tem extensão aproximada de 188 km, com origem na
subestação de Campos Novos - SC e término na subestação de Santa Marta - RS, fa-
zendo parte do Sistema Interligado Nacional - SIN. A construção da linha de transmissão
foi iniciada ao longo do exercício de 2002 e foi concluída em 1º de setembro de 2005.
Controladores - possuem o controle compartilhado da Companhia, por meio de acordo
de acionistas: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“Taesa”), Eletrosul Centrais
Elétricas S.A. (“Eletrosul”), DME Energética S.A. (“DME”) e Companhia Estadual de Ge-
ração e Transmissão de Energia Elétrica S.A. (“CEEE-GT”). Lei nº 12.783/13 (conversão
daMedida Provisória nº 579/12) - aplicabilidade ao contrato de concessão daCompanhia:
Exarada pela Presidência da República em 11 de setembro de 2012, a Medida Provisória
nº 579/12, convertida na Lei nº 12.783/13, estabelece as medidas para prorrogação das
concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, sobre a redução
dos encargos setoriais e sobre amodicidade tarifária. A Lei nº 12.783/13 alcança somente
as concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, outorgadas an-
tes da publicação da Lei nº 8.987/95, que vencem entre 2015 e 2017. Essas concessões
não foram licitadas, tendo em vista que, à época, eram outorgadasmediante a verificação
de existência de requerente idôneo oumediante concorrências públicas para a exploração
de serviços de energia elétrica realizadas pelo Governo Federal. A referida Lei também
estabelece a extinção e redução de determinados encargos setoriais. Neste contexto, os
termos e requerimentos estabelecidos pela Lei nº 12.783/13 não são aplicáveis para o
contrato de concessão da Companhia, pelo fato de este ser posterior à publicação da Lei
nº 8.987/95, quando ocorreu inclusive processo de licitação. Este entendimento é definido
pelos próprios termos da lei e corroborado por parecer de assessores jurídicos externos
que efetuou a análise jurídica desta.
2. Base de Preparação
2.1. Declaração de conformidade - As presentes demonstrações financeiras foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das
demonstrações financeiras foi autorizadapelaAdministraçãoepeloConselhodeAdministração
em 28 de janeiro de 2014. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas
incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as inter-
pretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de mensuração - As demonstra-

ções financeiras forampreparadas combase no custo histórico, comexceção dos instrumentos
financeiros não derivativos, mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.3. Moeda
funcional e de apresentação - As demonstrações financeiras são apresentadas em reais,
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em
reais foram arredondadas para omilhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
2.4. Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das demonstrações financeiras de
acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e
premissas que afetamaaplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, pas-
sivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas

e premissas são revisadas de uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas
contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer
exercícios futuros afetados. As principais áreas que envolvem estimativas e premissas estão
descritas a seguir: a) Ativo financeiro: A Companhia mensura o ativo financeiro no início da
concessão ao valor justo e posteriormente o mantém ao custo amortizado. No início de cada
concessão, a Taxa de Remuneração do Ativo Financeiro – TRAF é estimada pela Companhia
por meio de componentes internos e externos demercado. A TRAF é estimada por concessão
e utilizada para remunerar o ativo financeiro da referida concessão. O saldo do ativo financeiro
reflete o valor do fluxo de caixa futuro descontado pela TRAF da concessão. São consideradas
no fluxo de caixa futuro as estimativas da Companhia na determinação da parcela mensal da
Receita Anual Permitida - RAP que deve remunerar a infraestrutura e a indenização que se
espera receber do Poder Concedente no fim da concessão. O valor indenizável é considerado
pela Companhia como o valor residual contábil no término da concessão. A Companhia utiliza
os seus resultados históricos como base para determinação de suas estimativas, levando em
consideração o tipo de concessão, a região de operação e as especificidades de cada leilão. b)
Receita de operação e manutenção: As receitas oriundas dos serviços de Operação e Manu-
tenção (“O&M”) são determinadas com base nos seus valores justos e reconhecidas de forma
linear durante o prazo da concessão. c) Avaliação de instrumentos financeiros: A Companhia
faz uso de técnicas de avaliação que incluem informações que não se baseiam em dados
observáveis demercadoparaestimar o valor justo dedeterminados tiposde instrumentos finan-
ceiros. A nota explicativa nº 18 oferece informações detalhadas sobre as principais premissas

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.



EMPRESA DE TRANSMISSÃO DO ALTO URUGUAI S.A.
CNPJ nº 05.063.249/0001-60

de 12% da receita e alíquota da contribuição social de 9%. A base de cálculo do imposto de
renda e da contribuição social correntes é a receita bruta auferida trimestralmente acrescida de
ganhos de capital, dos rendimentos e ganhos líquidos auferidos emaplicações financeiras (ren-
da fixa e variável) e das variaçõesmonetárias ativas e demais resultados positivos obtidos pela
Companhia.Quanto aos impostos diferidos, foramcalculados em relação à diferença de receita
verificada pela aplicação das novas práticas contábeis ematendimento às orientações contidas
na interpretação técnica ICPC 01. Pela aplicação dessa norma, o ativo imobilizado relativo ao
contrato de concessão foi reclassificado para o custo de construção da linha de transmissão, e
foi constituída uma rubrica de recebíveis de concessão de serviços em que foram registrados o
saldo da receita do contrato de concessão e a sua atualização. Os impostos diferidos são reco-
nhecidos com relaçãoàsdiferenças temporárias entre os valores contábeis deativosepassivos
para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Os impostos
diferidos sãomensurados pelas alíquotas que se espera seremaplicadas às diferenças tempo-
rárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente
decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Estando a Companhia
sujeita aoRegime Tributário de Transição - RTT, deve eliminar os ajustes decorrentes da Lei nº
11.638/07 e diversos CPCs, a fim de restabelecer as regras vigentes até 31 de dezembro de
2007. Dessa forma, comparando ométodo novo e o antigo, a diferença (amaior) na receita re-
conhecida no resultado foi considerada como base de cálculo para os impostos diferidos. Um
ativode impostode rendaecontribuiçãosocial diferidoé reconhecidoporperdas fiscais, créditos
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros
sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. A linha de despesa
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. Ati-
vos de impostos diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida
emque sua realização não sejamais provável, ou pela compensação dos créditos comdébitos
próprios. Medida provisória nº 627/13 - OGoverno brasileiro promulgou aMedida Provisória nº
627/13 no dia 12 de novembro de 2013, que introduz profundas alterações às regras fiscais do
país. Os mais relevantes dos 100 artigos incluídos na MP nº 627/13 são aqueles que revogam
o regime tributário de transição (RTT), revisam as caracteristicas da empresa estrangeira con-
trolada e alocam regras de prêmio de emissão. Devido à complexidade e o número de tópicos
abordados naMPnº 627/13, bem como a quantidade de emendas ainda emanálise, a Receita
Federal emitirá regulamentos esclarecedores a respeito deste conteúdo. Regime Tributário de
Transição - A MP nº 627/13 revoga o RTT a partir de 1º de janeiro de 2015, mas prevê uma
adoção antecipada, nos termos da qual os contribuintes poderão adotar as mudanças feitas
pela MP nº 627/13 a partir de 1º Janeiro de 2014. Caso haja a adoção antecipada da MP: • o
RTT será automaticamente revogado e as novas disposições são eficazes em1º de Janeiro de
2014; • o contribuinte será eximido da tributação de dividendos efetivamente pagos até a data
da promulgação daMP nº 627/13 e gerados a partir de 1º de janeiro de 2008 até 31 de dezem-
bro de 2013, superior ao valor de balanço determinado com base nos critérios contábeis vigen-
tes em31dedezembrode2007 (previsto na InstruçãoNormativa nº 1.397/13, emitida em17de
setembrode2013, equenão foi revogadaatéomomento); • serápermitidoqueos contribuintes
adotemos critérios de acordo como IFRSpara o cálculo dos juros sobre capital próprio do ano-
-calendário 2008-2013, caso o contribuinte eleja a adoção antecipada das novas regras daMP;
Estas medidas esclarecem que a Receita Federal não aplicará as disposições relativas a divi-
dendos e dos juros sobre capital próprio retroativamente, o que era uma preocupação após a
emissão da IN 1.397/13. Como mencionado anteriormente, a MP nº 627/13 ainda precisa ser
regulamentada e a Companhia não concluiu a sua avaliação a respeito de tal regra. A Compa-
nhia estima não ter impacto relevante, considerando o seu atual nível de operação e o texto
corrente da referida legislação, caso a MP seja adotada como regra apenas para 2015. 3.7.
Lucro por ação -O lucro por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício atri-
buível aos acionistas controladores daCompanhia e amédia ponderada das ações em circula-
çãono respectivo exercício.O resultadopor açãodiluído é calculadopormeio da referidamédia
dasaçõesemcirculação, entreoexercícioanterior eo respectivoexercício.3.8.Demonstração
de valor adicionado (“DVA”) - Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza
criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado período e é apresentada pela
Companhia, conforme requerido pela ANEEL, como parte de suas demonstrações financeiras.
ADVA foi preparada combase em informações obtidas dos registros contábeis que servem de
base de preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no
CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. 3.9. Demonstração dos fluxos de caixa
(“DFC”) -ACompanhia classifica naDFCos juros pagos comoatividade de financiamento, por
entender que os juros pagos representam custos para obtenção de seus recursos financeiros.
3.10. Normas e interpretações novas e revisadas - 3.10.1. Aplicação das normas novas e
revisadas que não tiveram efeito ou efeito material sobre as demonstrações financeiras. A se-
guir estão apresentadas as normas novas e revisadas que passaram a ser aplicáveis a partir
destas demonstrações financeiras. A aplicação dessas normas não teve impacto relevante nos
montantesdivulgadosnoexercício atual nememexercíciosanteriores. • IFRS10 (CPC36 (R3))
- Demonstrações Financeiras Consolidadas. • IFRS 11 (CPC 19 (R2)) - Empreendimentos
Conjuntos. • IFRS 12 (CPC45) - Divulgações deParticipações emOutras Entidades. • IFRS 13
(CPC 46) - Mensuração a Valor Justo. • Modificações à IAS 01 revisada em 2011 - Apresenta-
ção de Itens de Outros Resultados Abrangentes. • IAS 19 revisada em 2011 (CPC 33 (R1)) -
Benefícios a Empregados. • IAS 27 revisada em 2011 (CPC 35 (R2)) - Demonstrações Finan-
ceiras Separadas. • IAS 28 revisada em 2011 (CPC 18 (R2)) - Investimentos em Coligadas e
“Joint Ventures”. • Modificações às IFRSs - Ciclos deMelhorias Anuais aos 2009-2011. • IFRIC
20 - Custos de Remoção na Fase de Produção de Uma Mina de Superfície. • Modificações à
IFRS 7 - Compensação de Ativos e Passivos Financeiros. 3.10.2. Normas e interpretações no-
vas e revisadas já emitidas, mas ainda não adotadas - A Companhia não adotou as IFRSs no-
vas e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não efetivas: • IFRS 9 - Instrumentos Financeiros
(b). •Modificaçõesàs IFRS9e IFRS7 -Data deAplicaçãoMandatória da IFRS9eDivulgações
de Transição (b). • Modificações à IAS 19 (CPC 33 (R1)) - Benefícios a Empregados (b). • Mo-
dificações às IFRSs - Ciclos de Melhorias Anuais aos 2010-2012 e 2011-2013 (a). • Modifica-
ções às IFRS 10,12 e IAS 27 - Entidades de Investimento (a). • Modificações à IAS 32 (CPC
39)-CompensaçãodeAtivosePassivosFinanceiros (a). •Modificaçõesà IAS36 (CPC01 (R1))
– Divulgação de montantes recuperáveis para ativos não-financeiros (a). • Modificações à IAS
39 – Compensação de derivativos e continuação da contabilidade de hedge (a). Em vigor para
períodos anuais iniciados em ou após: (a) 1° de janeiro de 2014. (b) 1° de janeiro de 2015. O
CPC ainda não emitiu pronunciamentos equivalentes para determinadas IFRSs anteriormente
citadas, mas existe expectativa de que o faça antes da data requerida de sua entrada em vigor.
A adoção antecipada das IFRSs está condicionada à aprovação prévia em ato normativo do
CFC. A Companhia não adotou de forma antecipada tais alterações em suas demonstrações
financeiras de31dedezembrode2013.Éesperadoquenenhumadessasnovasnormas tenha
efeito material sobre as demonstrações financeiras, exceto pela IFRS 9 que pode modificar a
classificação emensuração de ativos financeiros.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2013 2012
Caixa e bancos 1.106 1.141
Aplicações financeiras 2.756 1.010

3.862 2.151
Caixa e equivalentes de caixa compreendem caixa, contas bancárias e investimentos de
curto prazo, que são de grande liquidez e prontamente conversíveis para quantias conhe-
cidas de dinheiro e que estão sujeitas a um risco insignificante de alterações de valor. O
saldo deaplicações financeiras refere-se aCertificados deDepósitoBancário -CDBs, com
liquidez diária, remunerados a taxas que oscilam de acordo com a variação do Certificado
deDepósito Interbancário –CDI e cuja rentabilidademédia obtida foi de aproximadamente
100,24%doCDI em 31 de dezembro de 2013 e 100,31%em31 de dezembro de 2012. A
exposição daCompanhia aos riscos de taxas de juros e umaanálise de sensibilidade para
ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa nº 18.
5. Depósitos vinculados e outros investimentos 2013 2012
Depósitos vinculados e outros investimentos 3.129 3.532
Referem-se basicamente aos depósitos vinculados mantidos pela Companhia para ga-
rantia do financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
– BNDES, conforme detalhado na nota explicativa nº 18. Esses depósitos referem-se a
aplicaçõesemCDB indexadasa taxasquevãode96,5%a103%doCDI. Tais investimen-
tos estão mensurados pelo custo acrescido de juros até a data do balanço. A exposição
da Companhia aos riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e
passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa nº 18.
6. Clientes e ativo financeiro
I. Clientes 2013 2012
Clientes 3.630 3.609
Parcela variável (*) - (235)

3.630 3.374
Circulante 3.397 3.116
Não circulante 233 258

3.630 3.374
(*) Refere-se à parcela variável, em aberto ou em discussão (provisão) com a ANEEL,
decorrente dos desligamentos automáticos e programados ocorridos na Companhia no
exercício de 2012, que devido aos limites de desconto, estabelecidos pelo ONS, será
deduzida dos próximos recebimentos. A seguir encontra-se a composição do saldo de
clientes por vencimento:

Saldos
a vencer

Vencidos
até 90 dias

Vencidos hámais
de 90 dias 2013 2012

Clientes 3.383 8 239 3.630 3.374
Os saldos vencidos hámais de 90 dias referem-se basicamente aos clientes que não con-
cordaram com os valores cobrados pela Companhia na disponibilização de energia elétri-
ca e iniciaram processos judiciais para contestar tais cobranças. A Companhia aguarda o
julgamento dos referidos processos que até o momento não foram concluídos. Por esse
motivo, em 2013 e 2012, os saldos foram reclassificados para o ativo não circulante. A
Administração entendequenãoénecessária a contabilizaçãodeprovisão para devedores
duvidosos em relação aos seus clientes, pois, no caso de não pagamento, a Companhia,
como agente de transmissão, poderá solicitar ao ONS o acionamento centralizado da ga-
rantia bancária dousuário relativaaocontratodeconstituiçãodegarantia oucartade fiança
bancária. Outras informações sobre o risco de crédito da Companhia estão detalhadas na
nota explicativa nº 18.
II. Ativo financeiro 2013 2012
Circulante 19.891 18.648
Não circulante 108.176 104.314

128.067 122.962
A taxa utilizada pela Companhia para remunerar o saldo de recebíveis de concessão de
serviços, incluindosaldode indenização, reflete o custodeoportunidadedeum investidor à
época da tomadadedecisão de investir nos ativos de transmissão, tendo sido apurada por
meio dametodologia do “Capital Asset PricingModel - CAPM”, cuja composição observou
os valores à época da realização do investimento. No exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2013, a Companhia registrou uma receita de remuneração do ativo financeiro de
R$20.327 (R$18.371 em 31 de dezembro de 2012). A seguir, a movimentação do ativo
financeiro no exercício:
Linha de
transmissão TRAF (*) 31/12/2012

Juros, atualização
monetária e outros

Adi-
ção

Recebi-
mentos 31/12/2013

Campos Novos/
Santa Marta 10,45% 122.962 25.466 7 (20.368) 128.067
Linha de
transmissão TRAF (*) 31/12/2011

Juros, atualização
monetária e outros

Adi-
ção

Recebi-
mentos 31/12/2012

Campos Novos/
Santa Marta 11,33% 119.843 18.371 - (15.252) 122.962
(*) Refere-se à taxa de remuneração do ativo financeiro definida na nota explicativa nº
2.4.a. a) A seguir encontram-se as principais características do contrato de concessão
assinadoentre a concessionária e aANEELdescrito nanota explicativa nº 1: RAP - a pres-
tação do serviço público de transmissão ocorrerá mediante o pagamento à transmissora
da RAP a ser auferida, a partir da data de disponibilização para operação comercial das
instalações de transmissão. A RAP é reajustada anualmente pelo Índice Geral de Preços
de Mercado - IGP-M. Faturamento da receita de operação, manutenção e construção -
pela disponibilização das instalações de transmissão para operação comercial, a trans-
missora terá direito, nos primeiros 15 anos de operação comercial, ao faturamento anual
de operação,manutenção e construção, reajustado e revisado anualmente. A partir do 16º
ano de operação comercial, o faturamento anual de operação, manutenção e construção
da transmissora será de 50% do 15º ano de operação comercial, estendendo-se até o
término do prazo final da concessão. Parcela variável - a receita de operação,manutenção
e construção estará sujeita a desconto, mediante redução em base mensal, refletindo a
condição de disponibilidade das instalações de transmissão, conforme metodologia dis-
posta no Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão - CPST. A parcela referente

ao desconto anual por indisponibilidade não poderá ultrapassar 12,5% da receita anual
de operação, manutenção e construção da transmissora, relativa ao período contínuo de
12meses anteriores aomês da ocorrência da indisponibilidade, inclusive essemês. Caso
seja ultrapassado o limite supracitado, a transmissora estará sujeita à penalidade de mul-
ta, aplicada pela ANEEL nos termos da Resolução nº 318 de 6 de outubro de 1998, no
valor máximo por infração incorrida de 2% do valor do faturamento anual de operação,
manutenção e construção dos últimos 12meses anteriores à lavratura do auto de infração.
Ativo financeiro indenizável - extinção da concessão e reversão de bens vinculados ao
serviço público de energia elétrica - o advento do termo final do contrato de concessão
determina, de pleno direito, a extinção da concessão, facultando-se à ANEEL, a seu ex-
clusivo critério, prorrogar o referido contrato até a assunção de uma nova transmissora. A
extinção da concessão determinará, de pleno direito, a reversão, ao Poder Concedente
dos bens vinculados ao serviço, sendo procedidos os levantamentos e avaliações, bem
como a determinação do montante da indenização devida à transmissora, observados
os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. O valor da indenização
dos bens reversíveis será aquele resultante de inventário realizado pela ANEEL ou por
preposto especialmente designado, e seu pagamento será realizado com os recursos da
ReservaGlobal de Reversão - RGR, na forma do artigo 33 do Decreto nº 41.019 de 26 de
fevereiro de 1957, Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica, e do artigo 4º da Lei nº
5.655/71, alterado pelo artigo 9º da Lei n° 8.631/93, depois de finalizado o processo admi-
nistrativo e esgotados todos os prazos e instâncias de recursos, emumaparcela, corrigida
monetariamente até a data de pagamento. A Companhia não é obrigada a remunerar o
Poder Concedente pelas concessões das linhas de transmissão de energia por meio de
investimentos adicionais quando da reversão dos bens vinculados ao serviço público de
energia elétrica. A Administração entende que a melhor estimativa para o valor de indeni-
zação é o valor residual do ativo imobilizado. Renovação ou rescisão - a critério exclusivo
daANEELeparaassegurar a continuidadeequalidadedoserviçopúblico, o prazodacon-
cessão poderá ser prorrogado por no máximo igual período, de acordo com o que dispõe
o parágrafo 3º do artigo 4º da Lei n° 9.074/95, mediante requerimento da transmissora. A
eventual prorrogação do prazo da concessão estará subordinada ao interesse público e
à revisão das condições estipuladas no contrato de concessão. Aspectos ambientais - a
transmissora deverá construir, operar emanter as instalaçõesde transmissão, observando
a legislação e os requisitos ambientais aplicáveis, adotando todas as providências neces-
sárias perante o órgão responsável para obtenção dos licenciamentos, por sua conta e
risco, e cumprir todas as suas exigências. Independentemente de outras exigências do
órgão licenciador ambiental, a transmissora deverá implementarmedidas compensatórias,
na forma prescrita no artigo 36 da Lei n° 9.985/00, que trata de “reparação de danos am-
bientais causadospela destruiçãode florestaseoutrosecossistemas”, a seremdetalhadas
na apresentação do Projeto Básico Ambiental, de sua responsabilidade, ao órgão compe-
tente, submetendo-se ainda às exigências dos órgãos ambientais dosEstados onde serão
implantadas as linhas de transmissão. Descumprimento de penalidades - nos casos de
descumprimento das penalidades impostas por infração ou notificação ou determinação
da ANEEL e dos procedimentos de rede, para regularizar a prestação de serviços, poderá
ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida na lei e no contrato de
concessão, sem prejuízo da apuração das responsabilidades da transmissora perante o
Poder Concedente, a ANEEL, usuários e terceiros, e das indenizações cabíveis. Alternati-
vamente à declaração de caducidade, poderá a ANEEL propor a desapropriação do bloco
de ações de controle da transmissora e levá-lo a leilão público. O valor mínimo definido
para o leilão será o montante líquido da indenização que seria devida no caso da cadu-
cidade. Aos controladores será transferido, do montante apurado, o valor equivalente às
respectivas participações. b) Estrutura de formação da RAP: A companhia detentora da
concessão da linha de transmissão de energia é remunerada pela disponibilidade de suas
instalações de transmissão, integrantes da Rede Básica, da Rede Básica de Fronteira e
das Demais Instalações de Transmissão - DIT, não estando vinculada à carga de energia
elétrica transmitida, mas sim ao valor homologado pela ANEEL quando da outorga do
contrato de concessão. A remuneração pelas DIT que não pertencem à Rede Básica é
feita pormeio de uma tarifa definida pela ANEEL. Essa remuneração também varia com a
sua disponibilidade. c) Resoluções Homologatórias emitidas pela ANEEL:

Ciclo 2013-2014 Ciclo 2012-2013 Ciclo 2011-2012

Total da
Receita

PA
apura-
ção

Total
líquido

Total da
Receita

PA apu-
ração

Total
líquido

Total da
Receita

PA apu-
ração

Total
líquido

34.234 (995) 33.239 32.230 (850) 31.380 30.912 (620) 30.292
•Ciclo 2013/2014 -RAPnoperíodode1º de julho de2013a30de junhode2014 -Resolu-
çãoHomologatória ANEEL nº 1.559/13; •Ciclo 2012/2013 - RAPno período de 1º de julho
de 2012 a 30 de junho de 2013 - Resolução Homologatória ANEEL nº 1.313/12; e • Ciclo
2011/2012 - RAP no período de 1º de julho de 2011 a 30 de junho de 2012 - Resolução
Homologatória ANEEL nº 1.171/11. Em que: Total da Receita RAP = RBL - Rede Básica
Licitada; RAP - RBNI - Rede Básica Novas Instalações; RAP - RBNI FR - Rede Básica
Novas Instalações - Fronteira;RCDM-DIT -Receita dasDemais InstalaçõesdeTransmis-
são. PA - Apuração = parcela de ajuste do período para compensar o déficit ou superávit
de arrecadação do período anterior (2010-2011/2011-2012). A exposição da Companhia
a riscos de crédito e perdas por redução no valor recuperável relacionadas a contas a
receber de clientes é divulgada na nota explicativa nº 18.
7. Impostos e contribuições diferidos
A seguir, o detalhamento dos créditos fiscais incidentes sobre os valores que constituem
diferenças temporárias, que serão utilizados para redução de carga tributária futura.
Passivo 2013 2012
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre
o Lucro Líquido - CSLL sobre diferenças temporárias RTT (*) 5.713 241
(*) Ajustes substancialmente relacionados à aplicação da interpretação técnica ICPC 01
(R1).
8. Tributos diferidos
Passivo 2013 2012
Programade IntegraçãoSocial - PISeContribuiçãoparaoFinanciamento
daSeguridadeSocial -COFINSsobrediferenças temporárias -RTT (*) 4.374 4.349
(*) Ajustes substancialmente relacionadosàaplicaçãoda interpretação técnica ICPC01 (R1).
9. Outras contas a receber e a pagar
Ativo circulante 2013 2012
Despesas pagas antecipadamente 6 11
Outras contas a receber (a) 737 709

743 720
Ativo não circulante
Rateio de antecipação (d) e parcela de ajuste (e) 34 -
Partes relacionadas (c) 20 -
Outras contas a receber 68 63

122 63
Passivo circulante
Compensação ambiental (b) 1.462 448
Partes relacionadas (c) 125 142
Outros contas a pagar 11 11

1.598 601
Passivo não circulante
Rateio de antecipação (d) e parcela de ajuste (e) - 1.119
(a) Referem-se basicamente às antecipações com projetos de Pesquisa e Desenvolvi-
mento que serão compensados com as provisões de Taxas Regulamentares (Pesquisa
e Desenvolvimento) quando do encerramento dos projetos. (b) Refere-se à provisão das
obrigações com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
váveis - IBAMA e a Fundação Nacional do Índio – FUNAI para realização de projetos
de compensação ambiental cujo desembolso em 2013 foi de R$210 (R$752 em 2012).
Outras informações estão descritas nota explicativa nº 22. (c) Vide nota explicativa nº 10.
(d) Refere-se aos faturamentos mensais realizados a título de rateio das antecipações de
receita do sistema em adição à RAP para o exercício findo em 31 de dezembro de 2013,
os quais serão compensados através da parcela de ajuste a serem divulgadas pelo ONS
a partir de 1º de julho de 2014 (ciclo 2014 – 2015). (e) A ANEEL, por meio de Ofício nº
237/2005-SRT/ANEEL de 30 de novembro de 2005, orientou o ONS a ratear os déficits e
superávits de arrecadação dos encargos de uso do sistemade transmissão entre todas as
concessionárias de transmissão, na proporção do total de suas receitas anuais. Combase
nesse Ofício, o ONS reduziu à receita mensal da concessionária, no exercício de 2013,
o montante de R$129 (em 2012 o ONS adicionou à receita mensal da concessionária o
montante de R$902).
10. Partes relacionadas
As operações com partes relacionadas decorrem de transações entre a Companhia, seus
controladores, empresas ligadas e profissionais-chave da Administração, cujos saldos
estão registrados na rubrica “Outras contas a pagar”. Os principais saldos em 31 de de-
zembro de 2013 e de 2012, assim como as transações que influenciaram o resultado dos
exercícios apresentados, estão detalhados a seguir:
Balanço Patrimonial 2013 2012
Ativo não circulante
Contas a receber da STC – reembolso de CCI (j) 20 -
Passivo circulante – Outros
Contas a pagar à Eletrosul - O&M (c) 54 51
Contas a pagar à Eletrosul - comunicaçãomultimídia (d) 8 8
Contas a pagar à Taesa – “back-office” (g) 52 48
Contas a pagar à Brasnorte (h) - 35
Contas a pagar à Taesa (i) 11 -

125 142
Resultado 2013 2012
Custos operacionais
Serviço de terceiros - ETAU x CEEE - GT - O&M (a) 1.915 1.806
Serviço de terceiros - ETAU x CEEE –GT - CCI (b) 16 15
Serviço de terceiros - ETAU x Eletrosul - O&M (c) 646 599
Serviço de terceiros – ETAU x Eletrosul - Comunicaçãomultimídia (d) 93 87
Serviço de terceiros - ETAU x Eletrosul – CCI (e) 12 12
Outros custos operacionais - aluguel de escritório (f) 9 7

2.691 2.526
Despesas operacionais
Serviço de terceiros - ETAU x Taesa – “back-office” (g) 622 585
Serviço de terceiros – ETAU x STC –CCI - reembolso de despesas (j) (56) -

3.257 3.111
A natureza e as condições das transações mantidas entre a Companhia e as partes re-
lacionadas estão descritas a seguir: (a) ETAU x CEEE – GT - contrato de serviços de
O&M: Objeto do contrato: contrato de prestação de serviços de operação e manutenção.
Natureza e razão para operação: prestação de serviços de operação emanutenção. Data
da transação: 23 de junho de 2010. Montante envolvido: R$135 (valor mensal do contrato
– não corrigido). Saldo existente: R$0 em 31 de dezembro de 2013 e 2012. Resultado:
R$1.915 em 31 de dezembro de 2013 e R$1.806 em 31 de dezembro 2012. Taxa de
juros cobrada: não houve. Atualizaçãomonetária: atualização anual pelo IGP-M. Vigência/
duração: quatro anos a partir da data de assinatura do contrato. Condições de rescisão
ou extinção: as principais condições de rescisão ou extinção estão descritas a seguir: • O
descumprimento de qualquer prazo, disposição ou avença estabelecidos no contrato, que
perdure por 30 dias após a sua notificação por escrito à contratada. • A prática de qualquer
ato que possa acarretar o cancelamento definitivo do contrato de concessão da contratan-
te perante a ANEEL. • A mudança de controle da contratada, sem a prévia aprovação da
contratante e sempreque tal alteração resulte emprejuízoaocumprimento dasobrigações
da contratada; independe de prévia aprovação, a mudança de controle para uma afilia-
da, controlada ou controladora ou por aumento de participação de qualquer dos sócios/
acionistas. • A fusão, incorporação ou cisão sem a prévia aprovação da contratante e que
resulte em prejuízo substancial ao cumprimento das obrigações pelo sucessor, exceto a
cisão para a adequação à Lei nº 10.848/04. • A dissolução ou liquidação ou a omissão em
impugnar um pedido de falência feito contra a contratante dentro do período estabelecido
em lei; a propositura de uma ação requerendo a decretação de autofalência; a omissão da
contratada em opor embargos à penhora de ativos de sua propriedade que possam pre-
judicar de forma substancial a sua capacidade de conduzir os seus negócios e atividades
conforme atualmente são conduzidos; e a paralisação de suas atividades por um período
contínuo de seis meses. Garantias e seguros relacionados: seguro dos equipamentos e
bens, seguro de responsabilidade civil geral e responsabilidade da contratante com os

utilizadas pela Companhia na determinação do valor justo de seus instrumentos financeiros,
bem como a análise de sensibilidade dessas premissas. d) Impostos, contribuições e tributos:
Existem incertezas relacionadas à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao
valor e à época de resultados tributáveis futuros. Em virtude da natureza de longo prazo e da
complexidadedos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as
premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros
na receita e despesa de impostos já registradas. A Companhia constitui provisões, quando
aplicável, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por
parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições emqueatua.O valor dessas provisões
baseia-se em diversos fatores, tais como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpre-
tações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal
responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir em uma ampla variedade de as-
suntos, dependendo das condições vigentes das jurisdições em que a Companhia atua. O im-
posto de renda e a contribuição social diferidos, bem como os tributos diferidos, são registrados
combasenasdiferenças temporárias entre as bases contábeis e as bases fiscais considerando
a legislação tributária vigente e os aspectos mencionados no parágrafo anterior. e) Provisões
para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis: A Companhia é parte em diversos processos judiciais
e administrativos, conforme descrito na nota explicativa nº 13. Provisões são constituídas para
todos os riscos referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis e estima-
das com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação
dos assessores jurídicos externos. A Administração entende que essas provisões para riscos
trabalhistas, fiscais e cíveis estão corretamente apresentadas nas demonstrações financeiras.
2.5. Informações por segmento - A Companhia atua somente no segmento de transmissão
de energia elétrica. ACompanhia realiza atividade de disponibilização da rede básica combase
no contrato celebrado entre a Companhia e o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS,
denominado Contrato de Uso do Sistema de Transmissão - CUST. Tal contrato estabelece os
termos e as condições que irão regular a administração do ONS na cobrança e na liquidação
dosencargosdeusoda transmissão.Dessa forma, aCompanhia não temgerência sobrequais
são os usuários da linha de transmissão e quanto cada um deles deverá pagar por esse aces-
so. Essa gerência é de inteira responsabilidade do ONS assegurando que não há obrigações
contratuais diretas entre aqueles que acessam a linha de transmissão e a Companhia (vide
nota explicativa nº 18).
3. Principais Práticas Contábeis
Aspráticas contábeis descritas emdetalhes a seguir têmsido aplicadas demaneira consistente
pela Companhia a todos os períodos apresentados nestas demonstrações financeiras. 3.1.
Instrumentos financeiros - a. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os
empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os
outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado)
são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das
partesdasdisposições contratuais do instrumento.ACompanhianão reconheceumativo finan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Compa-
nhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo finan-
ceiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Compa-
nhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
somente quando a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e a intenção de
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A
Companhia reconhece um ativo financeiro decorrente de contratos de concessão quando pos-
sui um direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do Poder Con-
cedente ou da parte por ele indicada para os serviços de construção ou melhorias prestados.
Tais ativos financeiros sãomensurados ao valor justo no reconhecimento inicial e classificados
como empréstimos e recebíveis. Subsequente ao reconhecimento inicial, os ativos financeiros
sãomensurados pelo custo amortizado. A Companhia classifica os ativos financeiros não deri-
vativos nas seguintes categorias: (i) Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do
resultado - Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja
classificado comomantido para negociação, ou seja, designado como tal nomomento do reco-
nhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado
se a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseada em
seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investi-
mentos da Companhia. Os custos da transação são reconhecidos no resultado quando incorri-
dos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo pormeio do resultado sãomedidos pelo valor
justo, e mudanças no valor justo desses ativos, as quais levam em consideração qualquer ga-
nho comdividendos, são reconhecidasno resultadodoexercício. Ativos financeiros designados
como pelo valor justo através do resultado compreendem instrumentos patrimoniais que de
outra forma seriam classificados como disponíveis para venda. (ii) Empréstimos e recebíveis -
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não
são cotados nomercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acres-
cido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os emprésti-
mos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos,
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. b. Passivos financeiros não
derivativos:ACompanhia reconhece títulos de dívidas emitidos e passivos subordinados inicial-
mente nadata emque sãooriginados. Todos os outros passivos financeiros (incluindopassivos
designados pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de
negociaçãonaqual aCompanhia se tornaumaparte dasdisposições contratuais do instrumen-
to. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retira-
das, canceladasouquitadas.ACompanhia classifica ospassivos financeirosnãoderivativosna
categoriadeoutrospassivos financeiros.Taispassivos financeirossão reconhecidos inicialmen-
te pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, essespassivos financeiros sãomedidospelo custo amortizadoatravésdométodo
dos juros efetivos. c. Capital social: (i) Ações ordinárias - Ações ordinárias são classificadas no
patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de
ações são reconhecidos comodeduçãodopatrimônio líquido, líquido dequaisquer efeitos tribu-
tários. Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em estatuto são reconhecidos
como passivo. 3.2. Redução ao valor recuperável (“impairment”) - a. Ativos financeiros (in-
cluindo recebíveis):Umativo financeiro nãomensurado pelo valor justo pormeio do resultado é
avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocor-
rido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evi-
dência objetiva indica que umevento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo e
que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que
podemser estimados de umamaneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financei-
rosperderamvalor pode incluir onãopagamentoouatrasonopagamentoporpartedodevedor,
a reestruturação do valor devido à Companhia sobre condições de que a Companhia não con-
sideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo
de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um
instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do
seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. A Companhia não
identificou perdas (“impairment”) a serem reconhecidas em nenhum dos períodos apresenta-
dos. b. Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado: A Companhia considera evidên-
cia de perda de valor de ativosmensurados pelo custo amortizado tanto no nível individualizado
como no nível coletivo. Ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda de
valor específico. Ativos individualmente importantes são avaliados de forma coletiva quanto à
perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências histó-
ricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incor-
ridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração quanto às premissas se as condi-
ções econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serãomaiores
ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor recuperável
com relação a um ativo financeiro mensurado pelo custo amortizado é calculada como a dife-
rença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados desconta-
dosà taxade jurosefetivaoriginal doativo.Asperdassão reconhecidasno resultadoe refletidas
emumaconta deprovisão contra recebíveis.Os juros sobre oativo queperdeu valor continuam
sendo reconhecidos. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a di-
minuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. A Companhia não identificou
perdas (“impairment”) a serem reconhecidas em nenhum dos períodos apresentados. c. Ativos
não financeiros:Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não o im-
posto de renda e a contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor
recuperável do ativo é estimado.Umaperda por reduçãono valor recuperável é reconhecida se
o valor contábil do ativo ou da Unidade Geradora de Caixa - UGC exceder o seu valor recupe-
rável. O valor recuperável de umativo ou unidade geradora de caixa é omaior entre o valor em
uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa
futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto,
antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual demercado do valor damoeda no tempo e
os riscos específicos do ativo (ou da UGC) para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros
não foi ajustada. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser
testados individualmente são agrupados ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa
deusocontínuoquesãoemgrandeparte independentesdasentradasdecaixadeoutrosativos
ou grupos de ativos (a UGC). Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no
resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na condição em
que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de de-
preciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. A Companhia
não identificou perdas (“impairment”) a serem reconhecidas emnenhumdos períodos apresen-
tados.3.3.Provisõespara riscos trabalhistas, fiscaisecíveis -Umaprovisãoé reconhecida,
emvirtudedeumevento passado, seaCompanhia temumaobrigação legal ou construtiva que
possa ser estimada de maneira confiável e é provável que um recurso econômico venha a ser
exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de
caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo.Os custos finan-
ceiros incorridos são registrados no resultado. 3.4. Receita operacional - Receita operacional
proveniente de Contratos de Concessão: de acordo com a interpretação técnica ICPC 01 (R1)
-Contratos deConcessão (equivalente à IFRIC12) e aorientação técnicaOCPC05 -Contratos
de Concessão, as concessionárias de transmissão de energia elétrica no ambiente regulatório
brasileiro adotam o modelo do ativo financeiro, conforme estabelecido pelo parágrafo nº 93 da
referida orientação. Combase nessemodelo, aRAPé composta por umaparcela que remune-
ra o ativo financeiro constituído (investimento realizado nas construções das linhas de transmis-
são) e por uma parcela que remunera a operação e a manutenção da rede de transmissão,
sendo esta última reconhecida de forma linear. As receitas de desenvolvimento da infraestrutu-
ra, incorridas na fase de construção da linha de transmissão, foram contabilizadas pelos seus
valores justos combasenoqueditamospronunciamentos técnicosCPC17 (R1) -Contratos de
Construção (equivalente à IAS11) eCPC30 (R1) -Receitas (equivalente à IAS18) e a interpre-
tação técnica ICPC 01 (R1) (equivalente à IFRIC 12), respeitando o regime de competência e
adotando ométodo de apropriação linear da receita de operação emanutenção. Com base no
expostoanteriormente, aCompanhia reconhecesuas receitasquandoosseusvaloresda recei-
ta puderem ser mensurados com segurança e seja provável que seus benefícios econômicos
futuros fluirão para a Companhia. As principais fontes de receita da Companhia estão descritas
a seguir: • Receita financeira decorrente da remuneraçãodoativo financeiro da concessãoa ser
reconhecida até o fim do período da concessão e auferida levando em consideração a taxa de
retorno de cada investimento e definida no início de cada concessão. • Receita de operação e
manutenção reconhecida de forma linear e mensurada no início de cada concessão, e com
base no que dita o pronunciamento técnico CPC 30 (R1) (equivalente à IAS 18). • Receita de
desenvolvimento da infraestrutura, incorrida na fase de construção e apenas relacionada às
construções das linhas de transmissão e às expansões que gerem receita adicional (receita de
reforço). A receita de desenvolvimento da infraestrutura é reconhecida no resultado na medida
do estágio de conclusão da obra, de acordo com o que dita o pronunciamento técnico CPC 17
(R1) e mensurada com base nos seus valores justos. Os custos de desenvolvimento da infra-
estrutura são reconhecidos à medida que são incorridos. 3.5. Receitas financeiras e despe-
sas financeiras -As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financei-
ras, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do
resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre financiamentos, variações no
valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por
redução ao valor recuperável (“impairment”) reconhecidas nos ativos financeiros (exceto rece-
bíveis). 3.6. Imposto de renda e contribuição social - O imposto de renda e a contribuição
social doexercício corrente sãocalculadoscombaseno regimedo lucropresumidoconsideran-
do as seguintes premissas: Imposto de renda - base de cálculo de 8% da receita, alíquota do
imposto de renda de 15% e adicional de 10% da receita. Contribuição social - base de cálculo
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custos não arcados pela apólice do seguro de responsabilidade civil geral. Outras informa-
ções relevantes: não houve. (b) ETAU xCEEE - GT - contrato de CCI: Objeto do contrato:
compartilhamento de instalações e estabelecimento de procedimentos técnico-operacio-
nais. Natureza e razão para operação: implementação da linha de transmissão. Data da
transação: 15 de abril de 2005. Montante envolvido: R$10 (valor anual contratual – não
corrigido). Saldo existente: R$0 em31 de dezembro de 2013 e 2012. Resultado: R$16 em
31dedezembro de2013 (R$15em31dedezembro de2012). Taxa de juros cobrada: não
houve. Atualização monetária: atualização anual pelo IGP-M. Vigência/duração: entra em
vigor a partir da data de suaassinatura, assimpermanecendoaté a extinçãoda concessão
deumadaspartes.Condiçõesde rescisãoouextinção: somente poderá ser rescindido em
caso de extinção da concessão de qualquer das partes, ou por determinação legal. Ga-
rantias e seguros relacionados: não houve. Outras informações relevantes: não houve. (c)
ETAUxEletrosul - contrato de serviços deO&M:Objeto do contrato: contrato de prestação
de serviços de operação e manutenção. Natureza e razão para operação: prestação de
serviços de operação e manutenção. Data da transação: 23 de junho de 2010. Montante
envolvido: R$43 (valor mensal do contrato – não corrigido). Saldo existente: R$54 em 31
de dezembro de 2013 e R$51 em 31 de dezembro de 2012. Resultado: R$646 em 31 de
dezembro de 2013 (R$599 em 31 de dezembro de 2012). Taxa de juros cobrada: não
houve.Atualizaçãomonetária: atualizaçãopelo IGP-Manual apartir de31dedezembrode
2010. Vigência/duração: quatro anos a partir da data de assinatura do contrato. Condições
de rescisão ou extinção: As principais condições de rescisão ou extinção estão descritas
a seguir: • O descumprimento de qualquer prazo, disposição ou avença estabelecidos no
contrato, que perdure por 30 dias após a sua notificação por escrito à contratada. • A prá-
tica de qualquer ato que possa acarretar o cancelamento definitivo do contrato de conces-
são da contratante perante ANEEL. • A mudança de controle da contratada, sem a prévia
aprovação da contratante e sempre que tal alteração resulte em prejuízo ao cumprimento
das obrigações da contratada; independe de prévia aprovação a mudança de controle
para uma afiliada, controlada ou controladora ou por aumento de participação de qualquer
dos sócios/acionistas. • A fusão, incorporação ou cisão sem a prévia aprovação da contra-
tante e que resulte emprejuízo substancial ao cumprimento das obrigações pelo sucessor,
exceto a cisão para a adequação à Lei nº 10.848/04. • A dissolução ou liquidação ou a
omissão em impugnar um pedido de falência feito contra a contratante dentro do período
estabelecido em lei; a propositura de uma ação requerendo a decretação de auto falência;
a omissão da contratada em opor embargos à penhora de ativos de sua propriedade que
possam prejudicar de forma substancial a sua capacidade de conduzir os seus negócios
e atividades conforme atualmente são conduzidos; e a paralisação de suas atividades por
um período contínuo de seis meses. Garantias e seguros relacionados: seguro dos equi-
pamentos e bens, seguro de responsabilidade civil geral e responsabilidade da contratante
com os custos não arcados pela apólice do seguro de responsabilidade civil geral. Outras
informações relevantes: nãohouve. (d) ETAUxEletrosul - comunicaçãomultimídia:Objeto
do contrato: contrato de prestação de serviços de comunicaçãomultimídia, pela Eletrosul,
para a ETAU, com o “fornecimento de canal de voz ponto a ponto e canais de dados em
baixa emédia velocidade”. Natureza e razão para operação: prestação de serviços de co-
municação multimídia. Data da transação: 23 de dezembro de 2005. Montante envolvido:
R$5 (valormensal do contrato – não corrigido). Saldo existente: R$8 em31 de dezembro
de 2013 e R$8 em 31 de dezembro de 2012. Resultado: R$93 em 31 de dezembro de
2013 (R$87 em31 de dezembro de 2012). Taxa de juros cobrada: não houve. Atualização
monetária: atualização anual pelo Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna - IGP-
-DI. Vigência/duração: entra em vigor a partir da data de sua assinatura, assim permane-
cendo por um período de cinco anos, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos. Esse contrato foi automaticamente prorrogado por mais cinco anos. Condições
de rescisão ou extinção: as principais condições de rescisão ou extinção estão descritas a
seguir: • Pode ser rescindido por comumacordo das partes. • Pode ser rescindido por uma
das partes,mediante aviso prévio de 180 dias. • A parte solicitante da rescisão será obriga-
da a ressarcir a outra em 20% do valor total a cumprir, descrito na cláusula 8ª do contrato
assinado entre as partes, limitando 10% do valor total do contrato. • Poderá ser rescindido
em caso de extinção da concessão/autorização de qualquer das partes, por determinação
legal. • Poderá ser rescindido por uma das partes, caso a outra parte venha a descumprir
as condições definidas no referido contrato. • Caso venha ser rescindido, as partes, após o
cumprimento das respectivas obrigações até então vencidas, firmarão termo de rescisão,
dandomútua quitação das obrigações assumidas no referido contrato. • Emhipótese algu-
ma, a rescisão do referido contrato desobrigará a ETAU do pagamento dos valores devi-
dos à Eletrosul em virtude dos serviços prestados anteriormente à rescisão. • Em caso de
término ou rescisão do contrato, a ETAU obriga-se a cessar imediatamente o uso de eventu-
ais informações proprietárias ou confidenciais relacionadas ao referido contrato, bem como de
quaisquer códigos, acessos ou endereços fornecidos pela Eletrosul, em virtude dos serviços,
sob pena de responder pelas perdas e danos a que der causa. Garantias e seguros relacio-
nados: não houve. Outras informações relevantes: não havendo manifestação entre as partes
até o prazomáximo de 180 dias corridos antes de expirado o período contratual, o contrato fica
automaticamente renovadopor igual período. (e) ETAUxEletrosul – contrato deCCI:Objeto do
contrato: compartilhamento de instalações da subestação de Campos Novos – SC e estabele-
cimento de procedimentos técnicos-operacionais. Natureza e razão para operação: implemen-
tação da linha de transmissão. Data da transação: 4 de outubro de 2004. Montante envolvido:
R$8 (valor anual contratual – não corrigido). Saldo existente: R$0 em 31 de dezembro de 2013
e de 2012. Resultado: R$12 em 31 de dezembro de 2013 e 2012. Taxa de juros cobrada: 1%
aomês, calculados “pro rata die” desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento.
Atualizaçãomonetária: atualização anual pelo IGP-M. Vigência/duração: entra em vigor a partir
da data de sua assinatura, assim permanecendo até a extinção da concessão de uma das
partes.Condiçõesde rescisãoouextinção: somente poderá ser rescindido emcasodeextinção
da concessão de qualquer das partes ou por determinação legal. Garantias e seguros relacio-
nados: não houve. Outras informações relevantes: não houve. (f) ETAU x Eletrosul – contrato
de aluguel de imóvel: Objeto do contrato: uso de umaárea com14.06m², comsuas instalações
e serviços, contida no todo maior do imóvel localizado na Rua Deputado Antônio Edu Vieira,
999, Bairro Pantanal,município deFlorianópolis –SC.Natureza e razão para operação: aluguel
de imóvel. Data da transação: 2 de março de 2009. Montante envolvido: R$6 (valor anual do
contrato – não corrigido). Saldo existente: R$0 em31 de dezembro de 2013 e 2012. Resultado:
R$9 em 31 de dezembro de 2013 (R$7 em 31 de dezembro de 2012). Taxa de juros cobrada:
o referido valor será anualmente avaliado pelo permitente, a fim de aplicar a regra prevista na
tabela de avaliação de valores decorrentes de permissão de uso. Vigência/duração: entra em
vigor a partir da data de sua assinatura, assim permanecendo durante 12 meses, podendo ser
prorrogado por igual período mediante solicitação da permissionária e desde que seja aceito
pela permitente. Em 13 de março de 2013, foi celebrado o último Termo de Permissão de Uso
Remunerado, reajustando e permitindo a utilização da referida sala por mais 12meses. Condi-
ções de rescisão ou extinção: não houve.Garantias e seguros relacionados: não houve.Outras
informações relevantes: não houve. (g) ETAU x Taesa (Taesa Serviços) - contrato de “back-
-office”: Objeto do contrato: contrato de prestação de serviços de “back-office” para atividades
administrativas. Natureza e razão para operação: prestação de serviços administrativos. Data
da transação: 23 de janeiro de 2013.Montante envolvido: R$49 (valormensal do contrato – não
corrigido). Saldo existente: R$52 em 31 de dezembro de 2013 e R$48 em 31 de dezembro de
2012. Resultado: R$622 em 31 de dezembro de 2013 (R$585 em 31 de dezembro de 2012).
Taxa de juros cobrada: não houve. Atualização monetária: atualização anual pelo IGP-M. Vi-
gência/duração: quatro anos a partir da data de assinatura (23 de janeiro de 2017). Condições
de rescisão ou extinção: o contrato pode ser rescindido a qualquer tempo, unilateralmente, me-
diante prévio aviso de 30 dias de antecedência, por motivo de impedimento de funcionamento
ou na hipótese de recuperação judicial ou falência de uma das partes. Garantias e seguros
relacionados: não houve. Outras informações relevantes: as partes pretendem manter esse
contrato em vigor durante toda a vigência da concessão. (h) ETAU x Brasnorte - reembolso de
despesas: Objeto do contrato: não aplicável. Natureza e razão para operação: reembolso de
gastos entre empresas doGrupo. Como parte do processo de gerenciamento e rateio dos cus-
tos e despesas doGrupo, em determinadas situações uma das empresas efetua o pagamento
desses gastos por conta e ordem de outras empresas do Grupo. Portanto, a Administração
considera para fins de divulgação apenas o saldo em aberto (a pagar ou a receber) no Grupo.
A Companhia entende que não existe um montante envolvido específico a ser divulgado nem
impacto no resultado. Não há incidência de juros ou atualizações monetárias. Data da transa-
ção: nãoaplicável.Montante envolvido: nãoaplicável. Saldo existente:R$0em31dedezembro
de 2013 eR$35 em31de dezembro de 2012. Resultado: não aplicável. Taxa de juros cobrada:
não aplicável. Atualização monetária: não aplicável. Vigência/duração: não aplicável. Condi-
ções de rescisão ou extinção: não houve.Garantias e seguros relacionados: não houve.Outras
informações relevantes: O valor foi recebido em 21 de janeiro de 2013. (i) ETAU x TAESA -
reembolso de despesas: Objeto do contrato: não aplicável. Natureza e razão para operação:
reembolso de gastos entre empresas do Grupo. Como parte do processo de gerenciamento e
rateio dos custos e despesas doGrupo, em determinadas situações uma das empresas efetua
o pagamento desses gastos por conta e ordem de outras empresas do Grupo. Portanto, a
Administração considera para fins de divulgação apenas o saldo em aberto (a pagar ou a rece-
ber) no Grupo. A Companhia entende que não existe um montante envolvido específico a ser
divulgado nem impacto no resultado. Não há incidência de juros ou atualizações monetárias.
Data da transação: não aplicável. Montante envolvido: não aplicável. Saldo existente: R$11 em
31 de dezembro de 2013 e R$0 em 31 de dezembro de 2012. Resultado: não aplicável. Taxa
de juros cobrada: não aplicável. Atualização monetária: não aplicável. Vigência/duração: não
aplicável. Condições de rescisão ou extinção: não houve. Garantias e seguros relacionados:
não houve. Outras informações relevantes: não houve. (j) ETAU x STC – contrato de CCI – re-
embolso de despesas: Objeto do contrato: compartilhamento de instalações e estabelecimento
de procedimentos técnico-operacionais. Natureza e razão para operação: implementação da
linha de transmissão. Data da transação: 16 de novembro de 2006. Montante envolvido: R$3
(Taxa de conservação mensal) + Reembolso de custos (cobrados mensalmente). Saldo exis-
tente: R$20 em31 de dezembro de 2013 eR$0 em31 de dezembro de 2012. Resultado: R$56
em 31 de dezembro de 2013 e R$0 em 31 de dezembro de 2012. Taxa de juros cobrada: não
houve. Atualizaçãomonetária: atualização anual pelo IGP-M. Vigência/duração: entra em vigor
a partir da data de sua assinatura, assim permanecendo até a extinção da concessão de uma
das partes. Condições de rescisão ou extinção: somente poderá ser rescindido em caso de
extinção da concessão de qualquer das partes, ou por determinação legal. Garantias e seguros
relacionados: não houve. Outras informações relevantes: não houve.
11. Empréstimos e financiamentos
As informações sobre os termos contratuais do financiamento com o BNDES com juros
mensurados pelo custo amortizado, que foi obtido com o propósito de construção da linha
de transmissão da concessão, são como segue:

Passivo Circulante Não Circulante Total
Encar-
gos da
dívida Principal Total Principal Total 2013 2012

BNDES 101 7.034 7.135 21.686 21.686 28.821 35.074
Parcelas vencíveis
por indexador

Total
circulante 2015 2016 2017 2018

Total não
circulante Total

URTJ 5.849 5.765 5.765 5.765 480 17.775 23.624
UMBNDES 1.286 1.268 1.268 1.268 107 3.911 5.197

7.135 7.033 7.033 7.033 587 21.686 28.821

Fonte
Tipos de
crédito

Início do
pagamento Juros

Despesa
financeira

Parcelas
a vencer

Venci-
mento do
contrato2013 2012 2013

Subcrédito
“A” e “C”

Cesta de
moedas +
4.0% a.a.

BNDES 15/02/2006 3.443 4.007 49 15/01/2018
Subcrédito
“B” e “D”

TJLP +
4.0% a.a.

O contrato de financiamento contempla as seguintes cláusulas restritivas: • Manter durante
o período de amortização o Índice de Cobertura da Dívida - ICD de, no mínimo, 1,3 vezes;
a periodicidade do cálculo do ICD é anual. • Depositar a receita decorrente da prestação de
serviços de transmissão exclusivamente em uma conta centralizadora (“Receita”) aberta para
tal fim. • Constituir em favor do BNDES “Conta Reserva do Serviço da Dívida” com recursos
no valor equivalente a, no mínimo, a soma das três últimas prestações do serviço da dívida
da Companhia com o BNDES, incluindo principal, juros e demais acessórios, e “Conta Re-
serva de O&M” com recursos equivalentes a, no mínimo, a soma dos três últimos meses de
pagamento doContrato deOperação eManutenção. Amovimentação da “Conta Reserva” só
poderá ser realizada com autorização por escrito do BNDES. • Não ceder, alienar, transferir,
vender, onerar, caucionar, empenhar ou gravar e/ou por qualquer forma negociar as receitas
vinculadas sem prévio e expresso consentimento do BNDES. • Não constituir garantias de
qualquer espécie, em operações com outros credores, sem que essas garantias sejam ofere-

cidas aoBNDES. • Semprévia autorização doBNDES, não realizar distribuição de dividendos
ou pagamento de juros sobre capital próprio, cujo somatório exceda o dividendo mínimo obri-
gatório, nãoconceder preferência aoutros créditos, não fazer amortizaçãodeações, nãoemitir
debêntures e partes beneficiárias nemassumir novas dívidas. • Não emitir débitos, pagamento
de juros, amortizaçãonemassumir novasdívidas semprévia autorizaçãodoBNDES. •Não re-
alizar reorganizações societárias, sem a prévia e expressa autorização do BNDES. Em 31 de
dezembro de 2013, todas as cláusulas restritivas estabelecidas no contrato de financiamento
foramcumpridaspelaCompanhia. A seguir encontram-seasgarantias dadaspelaCompanhia
para o respectivo contrato: • 100% das ações da Companhia detidas pelos controladores: Ta-
esa, Eletrosul, CEEE-GT e DME. • Direitos da concessão ETAU. • Recebíveis da concessão
ETAU. A exposição da Companhia aos riscos de taxas de juros e liquidez e uma análise de
sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgados na nota explicativa nº 18.
12. Taxas regulamentares 2013 2012
Reserva global de reversão - RGR (a) 66 62
Taxa de fiscalização - TFSEE (b) 11 13
Pesquisa e desenvolvimento (FNDCT, MME e projetos de P&D) (c) 1.114 941

1.191 1.016
(a) O valor referente ao período de julho 2013 a junho de 2014 foi estabelecido pelo Des-
pacho ANEEL nº 3.038, de 07 de setembro de 2013. (b) O valor referente ao período de
julho 2013 a junho 2014 foi estabelecido pelo Despacho ANEEL nº 1.945, de 20 de junho
de 2013. (c) No exercício de 2013, a ETAU realizou R$1.206 em despesas de projetos de
P&D (R$242 em 2012).
13. Provisões para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribu-
nais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo
aspectos tributários, cíveis e trabalhistas. A Administração, com base na opinião de seus
assessores jurídicos externos e na análise das demandas judiciais pendentes, e consoan-
te às práticas contábeis adotadas noBrasil, constituiu provisão para passivos contingentes
em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em
curso, como segue:

2013 2012
Cíveis - 321
Os valores apresentados estão classificados no passivo não circulante e não possuem
depósito judicial contabilizado no ativo. O montante provisionado em 31 de dezembro de
2012 estava relacionado à discussão dos valores a pagar referentes à faixa de servidão,
bem como relativas à cobrança pela ANEEL das diferenças apuradas no cálculo da Ta-
rifa de Uso dos Sistemas Elétricos de Transmissão - TUST. Com base nos relatórios de
nossos assessores jurídicos, em 2013 o montante provisionado foi revertido. Em 31 de
dezembro de 2013, existiam outros processos cíveis e trabalhistas avaliados pelos as-
sessores jurídicos como sendo de risco possível, no montante de R$60, sendo R$47 em
contingências cíveis e R$13 em contingências trabalhistas (R$222 em 31 de dezembro
de 2012, sendo R$201 em contingências cíveis e R$21 em contingências trabalhistas),
para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis
adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. A Lei Complementar nº 87/96 prevê
a aplicação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre o valor
da receita oriunda do transporte demercadorias e serviços, sendo uma parcela relativa ao
Estado de origem e outra relativa ao Estado de destino. A Administração da Companhia e
seus assessores jurídicos externos entendemque a receita proveniente do uso da rede de
transmissão de energia elétrica não se refere ao transporte de energia elétrica, mas sim à
disponibilização da linha para tal fim. O volume de energia transmitido é determinado pelo
ONS e varia ao tempo, podendo ser nulo em alguns períodos, sem afetar as receitas, e
pode ter origem e destino trocados segundo as exigências da rede de transmissão. Por
essa razão, a Administração, amparada em pareceres obtidos de seus assessores jurí-
dicos externos, entende que o risco de uma eventual cobrança de tal imposto é remota
e nenhuma provisão para ICMS a recolher foi contabilizada. Adicionalmente, a Adminis-
tração entende que, em caso de incidência de ICMS, a RAP seria objeto de revisão e
recomposição tarifária perante a ANEEL.
14. Imposto de Renda e Contribuição Social 2013 2012
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.460 1.394
Imposto de renda e contribuição social diferidos 334 (30)
Imposto de renda e contribuição social 1.794 1.364
As declarações de imposto de renda e contribuição estão sujeitas à revisão por parte das
autoridades fiscais por cinco anos a partir de sua data-base. Os impostos e demais con-
tribuições estão igualmente sujeitos à revisão e eventual tributação, variando o prazo de
prescrição, em cada caso. Correntes - a Companhia calculou o imposto de renda e a
contribuição social sobre o lucro líquido com base no regime do lucro presumido. Em 31
de dezembro de 2013, a conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição so-
cial, calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e debitada no resultado, é
demonstrada como segue:

2013 2012
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Receita operacional bruta 33.758 33.758 29.730 29.730
(+/-) Parcela antecipada - superávit/déficit (1.155) (1.155) 218 218
(-) Reversão de provisão Parcela Variável (235) (235) - -
(+) Ajuste novas regras - Leis nº 11.638/07 e
nº 11.941/09 35 35 983 983

32.403 32.403 30.931 30.931
Percentual 8% 12% 8% 12%

2.592 3.888 2.474 3.712
Demais receitas:
Renda de aplicação financeira 793 793 560 560
Variaçõesmonetárias 637 637 809 809

1.430 1.430 1.369 1.369
Base de cálculo 4.022 5.318 3.843 5.081
Imposto de renda - 15% 603 - 577 -
Adicional de imposto de renda - 10% 378 - 360 -
Contribuição social - 9% - 479 - 457
Total de despesa 981 479 937 457
Total de IRPJ e CSLL 1.460 1.394
Diferidos - o imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir
os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos
e passivos (que afetem diretamente a receita, uma vez que a Companhia é tributada pelo
lucro presumido) e o respectivo valor contábil, incluindo-se entre elas os ajustes decorren-
tes das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 em virtude da adoção do RTT.

2013 2012
Imposto de renda 217 (19)
Contribuição social 117 (11)

334 (30)
15. Patrimônio Líquido
Capital social - em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, o capital social totalmente integra-
lizado era de R$34.895, representado por 34.895.364 ações ordinárias nominativas sem
valor nominal, ao preço de R$1 por ação. A composição acionária em 31 de dezembro de
2013 e de 2012 era a seguinte:

Acionistas
Quantidade de ações ordi-

nárias integralizadas Capital integralizado (%)
Taesa 18.349.309 52,5838
Eletrosul 9.566.983 27,4162
DME 3.489.536 10,0000
CEEE-GT 3.489.536 10,0000
Total 34.895.364 100,00
Os titulares de ações ordinárias têm direito a um voto por ação na Assembleia Geral. Ape-
sar de a Taesa deter a maioria das ações da ETAU, foi assinado um Acordo de Acionis-
tas que confere o controle compartilhado da Companhia entre eles. Reserva de lucros:
a. Reserva legal - constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício
social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
b. Outras reservas de lucros (reserva especial) - constituídas com todo ou parte do lucro
remanescente com a finalidade de: • Compensar, em exercício futuro, a diminuição do
lucro decorrente de perda julgada provável ou estimável. • Utilização futura em conformi-
dade com o orçamento anual ou plurianual de capital previamente aprovado pela Assem-
bleia Geral. O aludido orçamento é aprovado anualmente em Assembleia Geral Ordinária
- AGOquedelibera sobre as demonstrações financeiras do exercício. Em31dedezembro
de 2012 foi adicionado ao saldo da reserva especial o valor de R$5.041, referente à parte
do lucro do exercício não distribuída depois da constituição da reserva legal e provisão
dos dividendos mínimos obrigatórios. Em 31 de dezembro de 2013, o valor das reservas
de lucros ultrapassou o capital social da Companhia em R$7.044. A Administração da
Companhia apresentará na próxima Assembléia Geral Ordinária uma proposta para que
o montante excedente de reservas de lucros seja distribuído à título de dividendos até o
final do exercício de 2014.
Proposta de destinação do lucro do exercício:

2013 2012
Lucro do exercício 22.134 18.091
- Reserva legal (5%) (1.107) (905)
- Dividendos obrigatórios (1%) (210) (172)
- Dividendos adicionais propostos (20.817) (11.973)
- Reserva especial - (5.041)
Em 11 de abril de 2013, a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - AGOE da Com-
panhia ratificou a destinação do lucro do exercício de 2012. Os dividendos adicionais pro-
postos foram transferidos para a conta ”Dividendos a pagar”. Vide nota explicativa nº 16.
16. Dividendos a Pagar 2013 2012
Dividendos a pagar à Taesa 110 1.027
Dividendos a pagar à Eletrosul 58 537
Dividendos a pagar à DME 21 195
Dividendos a pagar à CEEE - GT 21 195

210 1.954
Oestatuto social daCompanhia prevê o pagamento de dividendos anualmínimo obrigató-
rio de1%, calculadosobreo lucro líquidodoexercício apuradona formadaLei nº 6.404/76.
No dia 24 de abril de 2012, a AGOE da ETAU deliberou pelo pagamento de R$10.782
até o dia 31 de dezembro de 2012, a título de dividendos referentes ao exercício de 2011.
Em 7 de agosto de 2012, a ETAU solicitou anuência ao BNDES para o pagamento dos
dividendos referentes ao exercício de 2011, a qual foi obtida em 17 de setembro de 2012.
Em decorrência de fatores macroeconômicos e por força das restrições impostas pela
conta reserva do BNDES, não foi possível efetuar o pagamento integral do montante total
de dividendos declarados por ocasião da referida AGOE. Assim, em 27 de dezembro de
2012, forampagosR$9.000 e o saldo remanescente, no valor deR$1.782, foi pago em26
de março de 2013, pagamento este ratificado pela AGOE de 11 de abril de 2013. Em 11
de abril de 2013, a AGOE da Companhia ratificou a destinação do lucro do exercício de
2012. Dessa forma, foi transferido para a conta ”Dividendos a pagar” o valor de R$11.973,
que antes estava registrado em dividendos adicionais propostos, que foram pagos em 17
e18dedezembro de2013, juntamente comomontante referente aos dividendosmínimos
obrigatórios de 2012 no valor de R$172. Em 31 de dezembro de 2013, os dividendos
obrigatórios foramdestacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e regis-
trados como obrigação no passivo circulante no valor de R$210, os quais serão pagos até
31 de dezembro de 2014.
17. Cobertura de Seguros
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos
aos riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. A
Companhia possui cobertura de seguros contra incêndio e riscos diversos para os bens
tangíveis atrelados à concessão, exceto para as linhas de transmissão do projeto, assim
como cobertura de responsabilidade civil de diretores e administradores – “Director and
Officer - D&O”. A ETAU, bem como outras companhias relevantes do setor, não mantém
seguros contra prejuízos em suas linhas de transmissão, mantendo apenas seguros em
relação aos danos em suas subestações, edificações e demais instalações. Esse fato é
uma consequência de as coberturas compreendidas nas apólices não serem compatíveis
com os riscos efetivos e os prêmios cobrados no mercado das seguradoras e ressegu-

radoras serem demasiadamente elevados. Em 31 de dezembro de 2013, as apólices de
seguros vigentes da ETAU eram como segue:

DM - Valor
Companhia Vigência LMI (a) em risco Prêmio

Responsabilidade Civil
Geral - RCG

FAIRFAX Segu-
ros do Brasil

07/06/13 a
19/08/14 10.000 - 1

Risco Operacional - RO FAIRFAX Segu-
ros do Brasil

19/08/13 a
19/08/14 - 933.305 10

D&O AIG Seguros
Brasil

18/08/13 a
18/08/14 15.000 - 33

(a) LMI - Limite máximo de indenização.
18. Instrumentos Financeiros
Esta nota apresenta informações sobre a exposição daCompanhia a cada umdos riscos a
seguirmencionadoseosobjetivosdaCompanhiacomrelaçãoaogerenciamentode riscoe
ao gerenciamento de capital.Gerenciamento de riscos:Visão geral - a Companhia apre-
senta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: (a) Ris-
co de crédito; (b) Risco de liquidez; (c) Risco demercado; e (d)Risco operacional. Estrutura
degerenciamentode risco - ogerenciamentode riscodaCompanhia visa identificar e anali-
sar os riscos aos quais está exposta, para definir limites e controles de riscos apropriados, e
paramonitorar riscos eaderência aos limites. ACompanhia, pormeio dogerenciamento de
suas atividades, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo,
no qual todos os empregados entendam os seus papéis e obrigações. A Administração
acompanha o cumprimento do desenvolvimento de suas atividades de controle de riscos e
revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco em relação aos riscos enfren-
tados pela Companhia. Tipos de risco: a) Riscos de crédito - É o risco de a Companhia
incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento
financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais.
O risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos
financeiros conforme apresentado a seguir. Nota 2013 2012
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.862 2.151
Depósitos vinculados e outros investimentos 5 3.129 3.532
Clientes 6 3.630 3.374
Ativo financeiro 6 128.067 122.962

138.688 132.019
• Caixas e equivalentes de caixa, depósitos vinculados e outros investimentos: O
caixa e equivalentes de caixa, depósitos vinculados e outros investimentos são mantidos
com bancos e instituições financeiras de primeira linha, o que caracteriza uma grande
probabilidade dequenenhumacontraparte falhe ao cumprir comsuas obrigações. • Clien-
tes e ativo financeiro: A Administração entende que não é necessária a contabilização
de provisão para devedores duvidosos em relação aos seus clientes considerando que
o Contrato de Uso do Sistema de Transmissão - CUST, celebrado entre o ONS, as con-
cessionárias de transmissão e o usuário, tem como um de seus objetivos: “Estabelecer
os termos e as condições que irão regular a administração pelo ONS da cobrança e da
liquidação dos encargos de uso da transmissão e a execução do sistema de garantias,
atuando por conta e ordem das concessionárias de transmissão”. São instrumentos finan-
ceirosquegarantemo recebimentodos valoresdevidospelosusuáriosàs concessionárias
de transmissão e aoONS, pelos serviços prestados e discriminados noCUST: (i) Contrato
de Constituição de Garantia – CCG; e (ii) Carta de Fiança Bancária - CFB. As principais
vantagens desses mecanismos de proteção estão descritas a seguir: • Riscos diluídos,
pois todos os usuários pagam a todos os transmissores. • As garantias financeiras são
fornecidas individualmente pelos usuários. • Negociações de pagamento são feitas direta-
mente entre transmissores e usuários. No caso de não pagamento, a Companhia, como
agente de transmissão, poderá solicitar ao ONS o acionamento centralizado da garantia
bancária do usuário relativa ao CCG ou CFB. b) Risco de liquidez - É o risco em que
a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo
financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é a de garantir, o
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia tem um financiamento
bancário garantido que contém uma cláusula restritiva (“covenants”). O não cumprimento
dessa cláusula restritiva pode exigir que a Companhia pague o financiamento antes da
data indicada na tabela de fluxos de pagamentos detalhada na nota explicativa nº 11. c)
Riscos de mercado - É o risco de que alterações nos preços de mercado, tais como as
taxas de câmbio e taxas de juros, tenham impacto nos ganhos da Companhia ou no valor
de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco
demercado é o de gerenciar e controlar as exposições aos riscos demercados, dentro de
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco cambial - a Compa-
nhia está sujeita ao risco de moeda no financiamento indexado em uma moeda diferente
da sua moeda funcional, o real (R$). Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia possui
R$5.197 (18,03%) de sua dívida total atrelada à taxa de câmbio (cesta de moeda com-
posta principalmente pelo dólar norte-americano). Dessa forma, eventual desvalorização
da moeda local em relação à moeda estrangeira poderá impactar de forma negativa o
resultado da Companhia, conforme demonstrado a seguir: Análise de sensibilidade - mo-
eda estrangeira - A análise de sensibilidade de moeda estrangeira foi determinada com
base na exposição às taxas de câmbio dos instrumentos financeiros no fim do exercício.
A análise de sensibilidade inclui somente itens monetários em aberto no fim do exercício
e em moeda estrangeira e ajusta sua conversão, com base nas taxas estimadas para
um cenário provável do comportamento do risco que, caso ocorra, pode gerar resultados
adversos para a Companhia, e que é referenciada por fonte externa independente (cená-
rio provável). Assim como a definição de dois cenários adicionais com deteriorações de
25% e 50% na variável de risco considerada (cenários A e B, respectivamente). As outras
variáveis, que não a taxa de câmbio, envolvidas em cada transação não foram alteradas
para os cálculos a seguir:

Efeito líquido no resultado/patrimônio líquido janeiro a
dezembro de 2013 – aumento (redução)

Operação emdólar norte-
-americano
Risco: aumento da taxa

Exposição/
Valor de

referência
Cenário
provável

Cenário A
(Deterioração

de 25%)

Cenário B
(Deterioração

de 50%)
Financiamentos BNDES -
cesta demoedas 5.197 (349) (1.736) (3.122)

Taxas utilizadas
Taxa em

31/12/2013
Cenário
provável

Cenário A
(Deterioração

de 25%)

Cenário B
(Deterioração

de 50%)
PTAX 2,3426 2,5000 3,1250 3,7500
Fonte: a PTAX utilizada no cenário provável foi estimada com base nas expectativas de
mercado, conforme dados divulgados pelo Banco Central do Brasil - BACEN (Relatório
FOCUS - Mediana Top 5), em 17 de janeiro de 2014. A Companhia utilizou a PTAX nos
cenários apresentados para cesta de moedas, já que esta basicamente é composta pelo
dólar norte-americano. Risco de taxa de juros - refere-se aos impactos nas taxas de juros
variáveis sobre despesas financeiras sobre empréstimos e financiamentos, e também so-
bre as receitas financeiras oriundas das aplicações financeiras. Em 31 de dezembro de
2013, o perfil dos instrumentos financeiros relevantes remunerados por juros variáveis da
Companhia era:

Nota 2013 2012
Aplicações financeiras (equivalentes de caixa) e
depósitos vinculados e outros investimentos
CDI 4 e 5 5.885 4.542
Empréstimos e financiamentos
TJLP 11 23.624 29.404
Análise de sensibilidade de taxa de juros variável - aplicações financeiras - A análise de
sensibilidade foi determinada com base na exposição às taxas variáveis dos instrumentos
financeiros emaberto no fimdoexercício. Aanálise épreparadaassumindoqueo valor dos
ativos a seguir esteve em aberto durante todo o exercício, ajustado com base na taxa CDI
estimada para um cenário provável do comportamento do risco que, caso ocorra, pode ge-
rar resultados adversos para aCompanhia, e queé referenciadapor fonte externa indepen-
dente (cenário provável). Assim como a definição de dois cenários adicionais com deterio-
rações de 25% e 50% na variável de risco considerada (cenários A e B, respectivamente).
Nos cálculos dos cenários foi considerada uma rentabilidade de 100% do CDI, e as outras
variáveis envolvidas em cada transação não foram alteradas para os cálculos a seguir:

Exposição
Risco: queda da taxa

Efeito líquido no resultado/patrimônio líquido janeiro a
dezembro de 2013 – aumento (redução)

Cenário
provável

Cenário A
(deterioração de 25%)

Cenário B
(deterioração de 50%)

CDI 5.885 205 36 (134)

Taxas
utilizadas:

Taxa acu-
mulada até
31/12/2013

Cenário
provável

Cenário A
(deterioração de 25%)

Cenário B
(deterioração de 50%)

CDI (%) 8,02% 11,50% 8,63% 5,75%
• Fonte: a taxa utilizada no cenário provável foi estimada com base nas expectativas de
mercado, conforme dados divulgados pelo BACEN (Relatório FOCUS - mediana Top 5),
em17 de janeiro de 2014. Análise de sensibilidade da taxa de juros variável - empréstimos
e financiamentos - A análise de sensibilidade foi determinada com base na exposição às
taxas variáveis dos instrumentos financeiros no fim do exercício. A análise é preparada
assumindo que o valor dos passivos a seguir esteve em aberto durante todo o exercício,
ajustado com base nas taxas estimadas para um cenário provável do comportamento do
risco que, caso ocorra, possa gerar resultados adversos para a Companhia, e que é re-
ferenciada por fonte externa independente (cenário provável). Assim como a definição de
dois cenáriosadicionais comdeterioraçõesde25%e50%navariável de riscoconsiderada
(cenários A e B, respectivamente). Nos cálculos dos cenários foi considerada a variação
das taxas variáveis, e as outras variáveis envolvidas em cada transação não foram altera-
das para os cálculos a seguir:

Exposição
Risco: aumento da

taxa

Efeito líquido no resultado/patrimônio líquido
janeiro a dezembro de 2013 - aumento/(redução)

Cenário
provável

Cenário A
(deterioração de 25%)

Cenário B
(deterioração de 50%)

TJLP 23.624 - (295) (591)

Taxas utilizadas

Taxa acu-
mulada até
31/12/2013

Cenário
provável

Cenário A
(deterioração

de 25%)
Cenário B

(deterioração de 50%)
TJLP 5,00% 5,00% 6,25% 7,50%
• Fonte: a Taxa de Juros de LongoPrazo - TJLPutilizada no cenário provável foi estimada com
base nas expectativas de mercado divulgadas em 17 de janeiro de 2014, obtida no “site” do
BNDES. Risco de inflação - a receita da Companhia é atualizada anualmente por índices de
inflação. Em caso de deflação, a concessionária terá sua receita reduzida. Em caso de repen-
tino aumento da inflação, a concessionária poderia não ter a sua receita ajustada tempestiva-
mente e, com isso, incorrer em impactos nos resultados. Risco de captação - a Companhia
poderá enfrentar dificuldades na captação de recursos comcustos e prazos de reembolso que
sejam adequados ao seu perfil de geração de caixa e/ou suas obrigações de reembolso de
dívida. d) Risco operacional - É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma
variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Compa-
nhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decor-
rentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento
empresarial. Riscos operacionais surgemde todas as operações daCompanhia.Oobjetivo da
Companhia é o de administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos finan-
ceiros e danos à sua reputação e buscar eficácia de custos para evitar procedimentos de
controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvi-
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mento e a implementação de controles para tratar riscos operacionais de cada concessão é
atribuída à Alta Administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de pa-
drões gerais da Companhia para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas:
• Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de
operações. • Exigências para a reconciliação e omonitoramento de operações. • Cumprimen-
to com exigências regulatórias e legais. • Documentação de controles e procedimentos. • Exi-
gências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de
controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados. • Exigências de reportar os pre-
juízos operacionais e as ações corretivas propostas. • Desenvolvimento de planos de contin-
gência. • Treinamento e desenvolvimento profissional. • Padrões éticos e comerciais. • Mitiga-
ção de risco, incluindo seguro quando eficaz. Riscos regulatórios - a Companhia está sujeita à
extensa legislação e regulação governamental emitidas pelos seguintes órgãos: Ministério de
Minas e Energia - MME, ANEEL, ONS e Ministério do Meio Ambiente. Risco de seguros - a
Companhia contrata seguros de risco operacional e de responsabilidade civil para suas subes-
tações. Apesar de a Companhia adotar os critérios de contratação dos seguros de risco ope-
racional e responsabilidade civil com o intuito de utilizar as melhores práticas adotadas por
outras empresas representativas do setor, que consistem em segurar os equipamentos mais
relevantes e significativos para a operação, mantendo-os com elevados níveis de segurança
aos potenciais sinistros, alguns tipos de danos em linhas de transmissão contra prejuízos de-
correntes de incêndios, raios, explosões, curtos-circuitos e interrupções de energia elétrica não
são cobertos por tais seguros, o que poderia acarretar custos e investimentos adicionais signi-
ficativos. Risco de interrupção do serviço - em caso de interrupção do serviço, a Companhia
estará sujeita à redução de sua receita pormeio da aplicação de algumas penalidades, depen-
dendodo tipo, donível edaduraçãoda indisponibilidadedosserviços.Nocasodedesligamen-
tos prolongados, os efeitos podem ser muito relevantes para a Companhia. Risco de constru-
ção e desenvolvimento das infraestruturas - caso a Companhia expanda os seus negócios
através da construção de novas instalações de transmissão poderá incorrer em riscos ineren-
tes a atividadede construção, atrasos naexecuçãodaobra e potenciais danos ambientais que
poderão resultar em custos não previstos e/ou penalidades. Os atrasos de construção de no-
vas instalações podem estar ligados ao fato de a Companhia depender de terceiros para for-
necer os equipamentos utilizados em suas instalações e, por isso, está sujeita a aumentos de
preços e falhas por parte de tais fornecedores, como atrasos na entrega dos equipamentos ou
aentregadeequipamentosavariados. Tais falhaspoderãoprejudicar asatividadesdaCompa-
nhia e ter um efeito adverso relevante nos seus resultados. Adicionalmente, devido às especi-
ficações técnicasdosequipamentosutilizadosemsuas instalações, aCompanhia temàdispo-
sição poucos fornecedores e, para determinados equipamentos, um único fornecedor. Caso
algum fornecedor descontinueaproduçãoou interrompaavendadequalquer dosequipamen-
tos adquiridos pela Companhia, esta poderá não ser capaz de adquirir tal equipamento com
outros fornecedores. Nesse caso, a prestação dos serviços de transmissão de energia elétrica
pela Companhia poderá ser afetada de forma relevante, e a Companhia poderá ser obrigada
a realizar investimentos não previstos, a fim de desenvolver ou custear o desenvolvimento de
nova tecnologia para substituir o equipamento indisponível, o que poderá impactar de forma
negativa a condição financeira e os resultados operacionais da Companhia. Risco técnico - a
infraestrutura da Companhia é dimensionada de acordo com orientações técnicas impostas
por normas locais e internacionais. Ainda assim, algum evento de caso fortuito ou força maior
pode causar impactos econômicos e financeiros maiores do que os previstos pelo projeto ori-
ginal. Nesses casos, os custos necessários para a recolocação das instalações em condições
de operação devem ser suportados pela Companhia, ainda que eventuais indisponibilidades
de suas linhas de transmissão não gerem redução das receitas (parcela variável). Risco de
contencioso - a Companhia está envolvida em diversos processos judiciais e administrativos,
dos quais até hoje não é possível conhecer seu êxito final. A Companhia apresenta em suas
demonstrações financeiras o valor total considerado adequado para suprir tais contingências.
Gerenciamento do capital: A política da Diretoria é manter uma base de capital sólida para
preservar a confiança do investidor, do credor e do mercado, e o desenvolvimento futuro do
negócio. ADiretoriamonitora os retornos sobre capital, que aCompanhia define como resulta-
dos de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A Diretoria tambémmo-
nitora o nível de dividendos para acionistas ordinários. ADiretoria procuramanter umequilíbrio
entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de financiamentos e as
vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de capital saudável. Não houve al-
terações na abordagemdaCompanhia à administração de capital durante o exercício.Classi-
ficações contábeis e valores justos: No que tange ao cálculo dos valores justos, para os
principais saldos sujeitos a alterações entre os valores contábeis e os valores justos, foi consi-
derado o que segue: • Caixa e equivalentes de caixa: contas correntes valorizadas conforme
posições dos extratos bancários e aplicações financeiras valorizadas pela taxa doCDI na data
da apresentação das demonstrações financeiras. •Depósitos vinculados e outros investimen-
tos: aplicações financeiras valorizadaspela taxadoCDI nadata daapresentaçãodasdemons-
trações financeiras. •Clientes: a Administração considera que os saldos contábeis de clientes,
classificados como “empréstimos e recebíveis” emensurados pelo custo amortizado, se apro-
ximam dos seus valores justos, principalmente por terem prazo de recebimento médio de 45
dias, previsto pelo ONS. • Ativo financeiro: o ativo financeiro no início da concessão é mensu-
rado ao valor justo e, posteriormente, mantido ao custo amortizado. A Companhia estima que
o valor justo do ativo financeiro se assemelha ao valor contábil apresentado no balanço patri-
monial. • Fornecedores: o valor justo para os fornecedores é idêntico ao saldo contábil, uma
vez que tem prazo de pagamento médio de 60 dias. • Empréstimos e financiamentos: o valor

justo para o financiamento com o BNDES é idêntico ao saldo contábil, uma vez que não exis-
tem instrumentos similares, com vencimentos e taxas de juros comparáveis. Atualmente, a
Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos nem em nenhum
outro ativo de risco. Os valores justos dos ativos e passivos financeiros e os valores contábeis
apresentados nas demonstrações financeiras são os seguintes:

2013 2012

Nota
Valor

contábil
Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.862 3.862 2.151 2.151
Depósitos vinculados e outros
investimentos 5 3.129 3.129 3.532 3.532
Clientes 6 3.630 3.630 3.374 3.374
Ativo financeiro 6 128.067 128.067 122.962 160.331

138.688 138.688 132.019 169.388
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 11 28.821 28.821 35.074 35.074
Fornecedores 189 189 164 164

29.010 29.010 35.238 35.238
A seguir, a classificação dos ativos e passivos financeiros:

2013 2012

Ativos
financeiros Nota

Valor justo
através do
resultado

Emprés-
timos e
recebí-
veis Total

Valor justo
através do
resultado

Emprés-
timos e
recebí-
veis Total

Caixa e equiva-
lentes de caixa 4 3.862 - 3.862 2.151 - 2.151
Depósitos vin-
culados e outros
investimentos 5 - 3.129 3.129 - 3.532 3.532
Clientes 6 - 3.630 3.630 - 3.374 3.374
Ativo financeiro 6 - 128.067 128.067 - 122.962 122.962

3.862 134.826 138.688 2.151 129.868 132.019
Outros passivos financeiros

Passivos financeiros Nota 2013 2012
Fornecedores 189 164
Empréstimos e financiamentos 11 28.821 35.074

29.010 35.238
Hierarquia do valor justo:Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: (a) Nível 1- pre-
ços cotados (não ajustados) emmercados ativos para ativos e passivos e idênticos; (b) Nível 2
- “inputs”, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou pas-
sivo, direta (preços) ou indiretamente (derivadodepreços); eNível 3 - premissas, paraoativoou
passivo, que não são baseadas em dados observáveis demercado (“inputs” não observáveis).
Todosos instrumentos financeiros registradoseclassificadospelaCompanhiaavalor justoatra-
vés de resultado foram classificados no Nível 2. Não houve instrumentos financeiros alocados
ao Nível 1 e nem ao Nível 3, nem ocorreram transferências de níveis no exercício observado.
19. Lucro por Ação: 2013 2012
Lucro do exercício 22.134 18.091
Quantidade de ações ordinárias 34.895 34.895
Lucro por ação ordinária - básico 0,6343 0,5184
Lucro por ação ordinária – diluído 0,6343 0,5184
ACompanhia não possui instrumentos com efeito dilutivo.
20. Receita Operacional Líquida:
A composição da receita operacional líquida da Companhia está apresentada a seguir:

2013 2012
Operação emanutenção 8.786 8.347
Indenização 7 -
Remuneração do ativo financeiro 20.327 18.371
Parcela variável e outras receitas 4.638 3.012
Receita operacional bruta 33.758 29.730
PIS e COFINS (1.207) (1.069)
Cota para RGR e P&D (*) (1.082) (1.066)
Deduções da receita (2.289) (2.135)
Receita operacional líquida 31.469 27.595
(*) Refere-se aos encargos setoriais definidos pela ANEEL e previstos em lei, relativos a
projetos comP&D e constituição de RGR.
Conciliação entre a receita bruta e a receita registrada para fins tributáveis:

2013 2012
Receita operacional bruta 33.758 29.730
(+/-) Efeitos de ajustes societários (*) 35 983
Receita operacional bruta tributável 33.793 30.713
(*) Ajustes decorrentes da aplicação da interpretação técnica ICPC 01 (R1).
21. Despesas e Receitas Financeiras 2013 2012
Renda de aplicação financeira 791 560
Receitas Financeiras 791 560
Encargos de dívidas e variaçãomonetária líquida (BNDES) (3.443) (4.007)
Outras despesas financeiras, líquidas (105) (121)
Despesas financeiras (3.548) (4.128)

(2.757) (3.568)

22. Compromissos Assumidos:
Operação e manutenção dos ativos - parte das atividades é realizada pela CEEE-GT e
parte pela Eletrosul. Para outras informações vide nota explicativa nº 10. Aspectos am-
bientais - aPolíticaNacional doMeioAmbiente determinaqueo funcionamento regular de
atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, ou que, de qualquer forma,
causem degradação do meio ambiente, está condicionado ao prévio licenciamento am-
biental. A Companhia, em consonância com as determinações legais vigentes, busca o
atendimento na íntegra, de todosos comandosnecessários àperfeita execuçãodoobjeto
de sua concessão, pormeio daobtençãode todas as licenças ambientais relevantes para
a condução das atividades de instalação, operação emanutenção de linhas de transmis-
são e subestações. A Companhia adota práticas modernas de gestão empresarial nos
moldesdasmaiores companhias internacionais.Oconceito desustentabilidadeempresa-
rial, baseado na gestão dos aspectos econômico, social e ambiental, vem sendo adotado
e, por consequência, ensejou o desenvolvimento de um Sistema de Gestão Ambiental
- SGA. O SGA foi construído com base em uma política ambiental única para a Compa-
nhia, sendo calcado nas normas ABNT - ISO 14001:2004 e ABNT - ISO 14031:2004. O
SGA é um processo ininterrupto, participativo e transversal, que atinge diversas áreas da
Companhia. A Política Ambiental da Companhia, documento central do SGA, representa
os compromissos socioambientais adotados. Entre eles destacam-se: (a) o cumprimento
de requisitos legais; (b) aminimização dos riscos ambientais; (c) a prevençãodapoluição;
(d) a preservação dos recursos naturais; (e) o desenvolvimento sustentável; (f) o atendi-
mento das necessidades e expectativas de suas partes interessadas; e (g) a transmissão
desses mesmos valores aos seus parceiros e fornecedores. Além da Política Ambiental,
sãopartes integrantesdoSGAoManual deGestãoeoManual deProgramasAmbientais
e Sociais. Nesses documentos estão descritos os objetivos e as metas a serem cumpri-
dos, os planos de ação, os critérios, os indicadores de desempenho, os processos de
gestão, a avaliação, o monitoramento e a revisão. A seguir quadro detalhado da licença
ambiental expedida à Companhia:

Trecho
Licença de
Operação nº

Data de
emissão

Data de
vencimento Renovação

Campos Novos/
Santa Marta 452/2005 05/10/2007 05/10/2014

Licença renovada até
05/10/2014

Compensação ambiental - os contratos de execução de projetos de Compensação Am-
biental, de acordo com a determinação e aprovação do Órgão Ambiental, encontram-se
finalizados, baseadosnoscronogramasestabelecidosnos respectivos instrumentos.Apre-
sentamos a seguir o estágio das compensações ambientais assumidas pelaCompanhia: •
IBAMA - em 12 de julho de 2012, a Companhia recebeu do IBAMA a quitação formal dos
investimentos deCompensaçãoAmbiental imputados à concessão emdecorrência da im-
plantação da Linha de Transmissão Campos Novos - SantaMarta, por meio da execução
do Termo de Compromisso celebrado entre a Companhia e o Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade. • FUNAI - em 19 de abril de 2012, foi celebrado o Termo
de Compensação Ambiental nº 001/2012 entre a ETAU e a FUNAI, em atendimento da
Licença deOperação nº 452/2005. Nesse termo, intitulado “Termo deCompromisso”, cujo
valor de aplicação é de R$790 foram estabelecidas as medidas compensatórias, destina-
das à Terra Indígena Carreteiro, comunidade Kaingang. Em 31 de dezembro de 2013, fo-
ramencerradas todasasatividadesestipuladasno referidoTermo.Estima-sequeoTermo
deQuitação total seja emitido noprimeiro semestre de2014.Em31dedezembrode2013,
o saldo provisionado na rubrica “Outras contas a pagar” no passivo circulante para essa
compensação ambiental era de R$0 (R$247 em 31 de dezembro de 2012). • Reposição
Florestal da ETAU com a SEMA/RS - Foi acordada entre as partes a aquisição de terreno
para consequente doação ao Estado do Rio Grande do Sul, como forma alternativa de
atendimento ao compromisso de Reposição Florestal imputado à ETAU à época da cons-
truçãodoempreendimento. Assim, em25de julho de2012, foi aprovadapeloConselhode
Administração a respectiva aquisição. A Companhia já possui a especificação do terreno
comsuaexata localizaçãoeestá concluindoasnegociações comoproprietário. Estima-se
que a aquisição do terreno e sua consequente doação sejam concluídas no primeiro se-
mestre do exercício de 2014. Em29 de agosto de 2013, foi aprovado emReunião doCon-
selho de Administração da ETAU um acréscimo no orçamento de 2013, a fim de viabilizar
a aquisição do referido terreno totalizandoomontante deR$1.450. Em31dedezembro de
2013, o saldo provisionado na rubrica “Outros” no passivo circulante para essa compensa-
ção ambiental era de R$1.450, sendo R$388 de provisões já existentes e R$1.062 como
provisão complementar. Em 31 de dezembro de 2012, o saldo era de R$201.
23. Outras Informações
Demonstrações Contábeis Societárias e Regulatórias - as demonstrações contábeis so-
cietárias estão disponíveis no sítio dos acionistas daCompanhia e as demonstrações con-
tábeis regulatórias serão disponibilizadas no mesmo sítio a partir de 30 de abril de 2014
(http://ri.taesa.com.br/taesa2013/web/default_pt.asp?idioma=0&conta=28).
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Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A. Rio de Janeiro - RJ
Examinamos as demonstrações financeiras da Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A. (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como
o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as
demonstrações financeiras: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independen-
tes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumpri-
mento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas de-
monstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma

auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas
em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anteriormente referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A. em 31 de
dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.Outros assuntos:Demonstração do valor adicionado: Examinamos,
também, a demonstração do valor adicionado (“DVA”), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013, preparada
sob a responsabilidade da Administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e,
em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto.
Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2014
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011.609/O-8 “F” RJ
Marco Aurélio P. Neves
Contador
CRC 1RJ 108.448/O-7
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